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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 94018/2024-CPL/MP/PGJ

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

UASG 925849
 

OBJETO
Formação de ata de registro de preços destinada à eventual aquisição de materiais e

acessórios de rede, de telefonia, equipamentos e ferramentas, para manutenção e suporte em
informática, objetivando atender às necessidades de utilização da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado
do Amazonas, pelo período de 12 (doze) meses.

 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
 

R$ 324.956,60 (trezentos e vinte e quatro mil novecentos e cinquenta e seis reais e sessenta
centavos)

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 22/10/2024 às 10h  (horário de Brasília)
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
[ X ] MENOR PREÇO / [__] MAIOR DESCONTO por [_X_] ITEM / [ _ ] POR GRUPO / [__]

GLOBAL
 

MODO DE DISPUTA:
[X] ABERTO / [__] ABERTO E FECHADO / [__] FECHADO E ABERTO

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

[_X_] SIM / [__] NÃO
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº  94018/2024/CPL/PGJ
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS pelo presente edital e por intermédio da
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA , cadastrada no CNPJ sob o n.º 04.153.748/0001-85, tendo
em vista o que consta do Processo SEI n.º 2024.008353, através da COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO – CPL, designada pelo Ato PGJ n.º 183/2023 e alterações, de lavra do Procurador-Geral de
Justiça, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para
REGISTRO DE PREÇOS, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, com modo de
disputa “ABERTO”, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e do ATO PGJ 008/2024, e demais legislação
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
O contrato correspondente, ou o instrumento que vier a substituí-lo, será regido pela Lei nº 14.133, de 2021 e
suas alterações.
 

PROCESSO SEI 2024.008353
Recebimento das propostas a partir da data de publicação do aviso no PNCP
Abertura das propostas às 10h do dia 22/10/2024 (horário de Brasília)
Licitação exclusiva para ME/EPP (   ) SIM   ( X ) NÃO
Endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br
Código UASG 925849

 

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. O pregão será realizado em sessão pública, por meio da utilização de recursos da tecnologia da
informação – internet, utilizando-se, para tanto, de métodos de autenticação de acesso e recursos de
criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame.
1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor público integrante da COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO deste Órgão, por ato interno, denominado(a) PREGOEIRO(A), e membros da equipe de
apoio, previamente credenciados no aplicativo https://www.gov.br/compras/pt-br.
1.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão rigorosamente o
horário de Brasília – DF, e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa
ao certame.

 

2. DO OBJETO

2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a formação de ata de
registro de preços destinada à eventual aquisição de materiais e acessórios de
rede, de telefonia, equipamentos e ferramentas, para manutenção e suporte em
informática, objetivando atender às necessidades de utilização da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Amazonas, pelo período de 12 (doze) meses..
2 . 2 . A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência
nº 6.2024.DTIC.1297827.2024.008353 que compõe o Anexo I deste Edital, contendo as especificações
mínimas, abaixo transcritos com suas especificações mínimas:

ITEM DESCRIÇÃO
EXCLUSI-
VIDADE
ME / EPP

UNIDADE QTDE
VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

CONECTOR RJ45, FÊMEA, CAT6
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Material novo com as seguintes características: 

1. Conector RJ-45 fêmea, Categoria
6;

2. Atende aos limites estabelecidos
nas normas para CAT.6/Classe E;

3. Atende aos padrões de crimpagem
T568A ou T568B;

4.  Produzido em material
termoplástico de alto impacto não
propagante à chama (UL94 V-0);

5. Material das Vias de contato
produzidas em bronze fosforoso
com camadas de 50
micropolegadas de ouro e de 100
micropolegadas de níquel;

6. Terminais padrão 110 IDC, para
condutores de 22 a 26 AWG;

7. Capa traseira de proteção já
fornecida com o conector

8. Atender as normas:
a.   NBR 14565
b.   ANSI/TIA-568-C.2
c.   ISO/IEC 11801
d.   Diretiva RoHS

9. Garantia de 12 (doze) meses. 

Modelo de Referência: SOHO PLUS
Conector RJ-45 Cat. 6 (Fêmea)

SIM Und 250 R$ 26,18

02

CONECTOR RJ45, MACHO, CAT6 
Material novo com as seguintes características: 

1.   Conector RJ-45 macho, Categoria
6;

2.   Compatível com cabo UTP sólido
e cabo UTP flexível;

3.   Corpo Termoplástico não
propagante a chama UL 94V-2;

4.   Contatos montados de 8 vias em
bronze fosforoso revestidos de com
uma camada de 50
micropolegadas de ouro e de 100
micropolegadas de níquel;

5.   Compativel com cabos de 24AWG
a 26AWG;

6.   Garantia de no minimo, 750 ciclos
de inserção;

7.   Atender as normas:
1.   NBR 14565
2.   ANSI/TIA-568-C.2
3.  ISO/IEC 11801
4.  Diretiva RoHS

8.  Garantia de 12 (doze) meses.

 Modelo de Referência: SOHO PLUS
Conector RJ-45 Cat. 6 (Macho)

SIM Und 500 R$ 3,12

CAIXA DE CABO UTP, CAT6
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Material novo com as seguintes características: 

1.    Cabo para transmissão de dados
Categoria 6 sem blindagem, para
uso interno;

2.    Caixa com 305 (trezentos e cinco)
metros de cabo;

3.    Condutor: 4 (quatro) pares de fio
sólido de cobre eletrolítico nu,
24AWG, isolados por polietileno de
alta densidade, separados por uma
cruzeta de polietileno de alta
densidade e contruidos no formato
U/UTP;

4.    Capa: Constituído por PVC
retardante a chama na cor azul
claro;

5.    Impedância Característica:
100±15% Ω;

6.    Atraso de Propagação - Máximo:
545ns/100m @ 10MHz;

7.    Diferença entre o Atraso de
Propagação- Máximo: 45ns/100m;

8.    Velocidade de Propagação
Nominal: 68%;

9.    Suporte a POE:
1. PoE (IEEE 802.3af) - Sem

restrição de feixe
2. PoE+ (IEEE 802.at) - Sem

restrição de feixe
3. PoE++ (IEEE 802.bt) - 192

feixes
4. PPoE (IEEE 802.bt) - 96

feixes
10.    Atender as Normas:

1.   ANSI/TIA-568.2-D 2. NBR
14703

2.  NBR 14705
3.  ISO/IEC 11801
4.  IEC 60332
5.  Diretivas RoHS

11.    Certificado pela ANATEL;
12. Garantia de 12 (doze) meses;

Modelo de Referência: Cabo SOHO PLUS
Cat.6 U/UTP

SIM Und 20 R$
1.004,20

CORDÃO ÓPITCO SC/APC - LC/UPC -
DUPLEX (10M) 
Material novo com as seguintes características: 

1.    Deverá ser disponibilizado nas
opções de terminações com
conectores SC/LC;

2.    Deverá ser constituído por um par
de fibras ópticas duplex multímodo
62,5/125µm (cor laranja), tipo
“tight“;

Edital DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 94018/2024-CPL/MP/PGJ (1438803)         SEI 2024.008353 / pg. 5



04

3.   Deve suportar velocidades de
transmissão de até 10 Gbits/seg,
para comprimentos de até 300
metros com comprimentos de onda
de 850nm para a IEEE802.3ae.

4.    Utilizar padrão “zip-cord” de
reunião das fibras para diâmetro de
2mm;

5.    A fibra óptica deste cordão
deverá possuir revestimento
primário em acrilato e revestimento
secundário em PVC;

6.    Sobre o revestimento secundário
deverão existir elementos de tração
e capa em PVC não propagante à
chama;

7.   As extremidades deste cordão
óptico duplo devem vir devidamente
conectorizadas e testadas de
fábrica;

8.   Raio mínimo de curvatura aceitável
para este cordão óptico duplo é de
62,5mm;

9.   Comprimento de 10 metros;
10.   Cor: Amarelo
11.   O fabricante preferencialmente

deverá apresentar certificados ISO
9001 e ISO 14001;

12.   Possuir impresso na capa externa
nome do fabricante, marca do
produto e data de fabricação;

13.   Garantia de 12 (doze) meses.

SIM Und 20 R$ 107,87

05

ADAPTADOR DE FIBRA ÓPTICA SC-
LC - FÊMEA - FÊMEA 
Material novo com as seguintes características: 

1.   Estar em conformidade com
RoHS

2.   Perda de Inserção > 0,5 dB
3.   Corpo metálico
4.   Temperatura de operação: -25ºC

a 75ºC
5.   Compatível com requisitos de

performance previstos na norma
EIA/TIA-568-C.3;

6.  Suporta as principais aplicações
segundo normas IEEE 802.3
(Gigabit e 10 Gigabit Ethernet) e
ANSI T11.2 (Fibre Channel)

SIM Und 10 R$ 95,67

06

VELCRO DUPLA FACE
Material novo com as seguintes características:

1.  Velcro SLIM 20mm X 3.000mm
2.  Material em Nylon
3.  Cor: Preto ou Azul SIM Pacote 10 R$ 20,94
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4.  Para uso em organização de
cabeamento de rede

Modelo de Referência: HellermannTyton

07

ABRAÇADEIRA FLEXÍVEL DE
NYLON, 20CM
Material novo com as seguintes características:

1. Abraçadeira flexível em Nylon de
alta resistência, autotravante, cor
branco ou transparente;

2. Produzida em Nylon antichama;
3. Dimensões aproximadas de 4,8mm

x 200 mm;
4. Pacotes contendo 100 (cem)

unidades;
5. Garantia de 12 (doze) meses.

Modelo de Referência: VONDER
28.15.200.048

SIM Pacote 10 R$ 15,61

08

ABRAÇADEIRA FLEXÍVEL DE NYLON,
30CM
Material novo com as seguintes características:

1. Abraçadeira flexível em Nylon de
alta resistência, autotravante, cor
branco ou transparente;

2. Produzida em Nylon anti-chama;
3. Dimensões aproximadas de 4,8mm

x 300 mm;
4. Pacotes contendo 100 (cem)

unidades;
5. Garantia de 12 (doze) meses.

Modelo de Referência: Abraçadeira Nylon
4,8 x 300mm Branco BRASFORT Ref. 8637

SIM Pacote 10 R$ 36,91

09

CAIXA DE SOBREPOR DUPLA PARA
CONECTOR RJ-45
Material novo com as seguintes características:

1. Caixa de sobrepor dupla, para
conector RJ-45;

2. Possuir tampa com 2 entradas para
RJ-45;

3. Compatível com conectores RJ45 e
RJ11;

4. Serão utilizados com canaletas tipo
“sistema X”;

5. Caixas com acabamento externo
sem arestas e/ou rebarbas;

6. Com janelas autorretrateis para
proteção dos conectores RJ-45;

7. Corpo em termoplástico de alto
impacto na cor branca;

8. Possui espaço para etiquetas de
identificação;

9. Obs: Não deve incluir os Keystones

SIM Und 200 R$ 29,09
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RJ-45;
10. Garantia de 12 (doze) meses.

Modelo de Referência: Multitoc - Ref.:
MUCX0020

10

CANALETA EM PVC RÍGIDO
50X20X2100MM
Material novo com as seguintes características:

1. Canaleta em PVC rígido
2. antichama
3. Cor branca
4. Barra de 210 mm
5. Seção transversal de 50x20mm

(largura X altura), com divisão
interna, tipo “sistema X”;

6. Garantia de 12 (doze) meses.

Modelo de Referência: PIAL LEGRAND
300 24X

SIM Und 10 R$ 41,07

11

FITA ADESIVA DUPLA
FACE TIPO VHB
Material novo com as seguintes características:

1. Fita Adesiva,
2. Dupla face
3. Acrílica
4. Transparente
5. Alta resistência e adesão
6. Tipo VHB
7. Aproximadamente 19mm x 1.5mm

X 20m
8. Para uso em diversas superfícies,

vidro, metais, materiais compostos
e variedades de plásticos;

9. Garantia de 12 (doze) meses.

Modelo de Referência: 3M FITA VHB 4915

SIM Und 10 R$ 45,68

12

KIT  PORCA GAIOLA + PARAFUSO
P/RACK 19" DE TELECOM
Material novo com as seguintes características:

1. O kit Porca gaiola e parafuso é
utilizado para fixação das bandejas
e equipamentos em racks padrão
19 polegadas;

2. Conjunto de fixação em racks
padrão 19 polegadas contendo
porca gaiola M5 de aço, parafuso
philips cabeça panela niquelado
M5x12mm com arruela niquelada;

3. Gaiola em chapa de aço SAE 1070
temperada;

4. Porca M5 (5mm de diâmetro)
produzida em aço SAE 1006;

5. Kit contendo 50 parafusos com 50
arruelas e 50 porcas;

SIM Und 10 R$ 91,06
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6. Garantia de 12 (doze) meses.

Modelo de Referência:  ITComTech -
KIT0015

13

FITA M-TAPE 12MM PARA
ETIQUETADORA PADRÃO BROTHER
(PT80)
Material novo com as seguintes características:

1. Fita para rotuladora marca Brother,
modelo PT-65 monocromática da
Brother;

2. Referência M-Tape M231 da
Brother ou equivalente;

3. Fita do tipo M-Tape M231 preto
sobre branco de 12 mm de largura
e 8 mts de comprimento;

4. Resolução de impressão suportada
de 240dpi e suporte a impressão
vertical;

5. Fabricante de fita certificada como
compatível com a mesma, e possuir
seu nome gravado para fins de
verificação de autenticidade (anti-
pirataria e falsificação);

6. Permitir corte manual pelo próprio
aparelho, sem o uso adicional de
tesouras e afins;

7. Garantia de 12 (doze) meses.

Modelo de Referência: BROTHER M-K231

SIM Und 05 R$ 90,97

14

ALICATE DE CORTE RENTE
Material novo com as seguintes características:

1. Alicate de corte rente (flush cut) em
aço vanádio, fosfatizado, destinado
para trabalhos em eletrônica;

2. Com delimitador de abertura e
comandado por molas;

3. Cabo anatômico p/ perfeito encaixe
nas mãos;

4. Dimensão aproximada de 5";
5. Garantia de 12 (doze) meses;

Modelo de Referência: BELZER – Alicate
de Corte Diagonal Rente para Eletroeletrônica -
Ref. 219058BBR

SIM Und 05 R$ 54,41

15

ALICATE DE CRIMPAGEM
CONECTOR RJ45
Material novo com as seguintes características:

1. Compatível com conectores do tipo
RJ-11, RJ-12 e RJ-45;

2. Comprimento máximo de 188mm;
3. 2 (duas) cavas para conectores de

6 (seis) e 8 (oito) pinos;
4. Crimpadores móveis que SIM Und 05 R$ 54,89
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proporcionem ângulo reto
constante;

5. 1 (uma) lâmina de corte de fio;
6. 2 (duas) lâminas de decapagem;
7. Garantia de 12 (doze) meses.

Modelo de Referência: TRAMONTINA –
Alicate para crimpar – Ref.44057/100

16

FERRAMENTA DE INSERÇÃO (PUNCH
DOWN)
Material novo com as seguintes características:

1. Ferramenta de inserção de cabo
tipo UTP Cat5e e Cat6;

2. Cabo anatômico antiderrapante;
3. Pressão ajustável em níveis de

impacto;
4. Lâminas de inserção com e sem

corte automático do excesso de fio,
substituíveis e intermutáveis sem
necessidade de chaves;

5. Lâmina fabricada com SNCM21
endurecido;

6. Com regulagem de pressão;
7. Gancho e ferramenta “spudger”

embutidos no cabo;
8. Garantia de 12 (doze) meses.

Modelo de Referência: NEXXT Ferramenta
de impacto AW250NXT11

SIM Und 05 R$ 50,63

17

DESENCAPADOR DE CABO UTP​
Material novo com as seguintes características:

1. Tipos de cabos: RG58 (3C2V),
RG59, RG63 e RG6

2. Bitola: 4,5,8 e12
3. Corpo em plástico rígido
4. Compacto e equipado com lâminas

especiais e ajustáveis
5. Acompanhado de chave Allen para

ajuste

Modelo de Referência: EDA-9NV

SIM Und 05 R$ 33,71

18

KIT DE ALICATE - UNIVERSAL,
CORTE E BICO ​
Material novo com as seguintes características:

1. 1 alicate universal – 8” 
2. 1 alicate corte diagonal 
3. 1 alicate tipo telefone 
4. Fabricado em Aço
5. Produzido conforme norma DIN/ISO
6. Isolamento 1000V conforme

NBR9699

Modelo de Referência: GEDORE - Ref.:
R28001004

SIM Und 05 R$ 70,83
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KIT DE CHAVES - FENDA E PHILIPS ​
Material novo com as seguintes características:

1. 3 (três) Chaves de fenda simples
NR 150 isolada NBR 9699: 1/8 x 4",
3/16 x 4" e 1/4 x 6".

2. 3 (três) Chaves de ponta cruzadas
NR 160 isolada NBR 9699: 1/8 x
2.3/8” PH0, 3/16 x 3” PH1 e 1/4 x 6”
PH2

Modelo de Referência: GEDORE-150-
160NR

SIM Und 05 R$ 34,38

20

GERADOR DE TOM E SONDA
DIGITAL PARA REDE PoE
Material novo com as seguintes características:

1. Operar em redes ativas;
2. Gerar um tom para cada par no

cabo de rede;
3. Verificar continuidade
4. Led indicador de força de

sinalização
5. Ter interface UTP/STP, conector F

e plug banana
6. Ter alimentação a bateria de 9 volts
7. Opera de tom de frequência de 500

a 1200hz.
8. Interruptor tipo botão giratório
9. Acessórios que acompanham o

produto:
1. Adaptador de conector Tipo F
2. Cabos de conexão RJ-11
3. Cabos de conexão RJ-45
4. Pontas de teste com garra

jacaré
5. Guia de início rápido

10. Ter desligamento automático.

Modelo de Referência: NOYAFA NF-8209

SIM Und 05 RS 542,21

21

ROTULADORA ELETRÔNICA
PORTÁTIL
Material novo com as seguintes características:

1. Display LCD com 12 caracteres;
2. Imprime até duas linhas;
3. Tecla dedicada de Data & Hora;
4. Formato anatômico
5. Precisão na digitação com teclado

QWERT
6. (9) nove opções de texto
7. (2) duas opções de tamanho de

fonte
8. 5 formato de impressão pré-

formatada
9. 5 opções de molduras

10. 71 símbolos embarcados

SIM Und 05 R$ 371,83
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11. Usar fita “M” laminada de 9mm ou
12mm

12. Alimentação com 4 pilhas “AAA”

Modelo de referência: BROTHER PT-80

22

MULTÍMETRO DIGITAL
Material novo com as seguintes características:

1. Medição Tensão CA :
1. Range de Frequencia: 40Hz a

500 Hz
2. Voltagem máxima: 6000 volts
3. Resolução:0,001 volts
4. Precisão:1,0 % +3

2. Medição Tensão CC:
1. Voltagem Máxima: 6000 volts
2. Resolução: 0,001 V
3. Precisão: 0,5% +3

3. Tipo de pilhas: 2 AAA, NEDA 24A,
IEC LR03

4. Operação: 0 °C a 40 °C.
5. Peso: 200 gramas
6. Visor: Display LCD /6000

contagens, Atualizações 3
segundos

7. Visor com luz de fundo
8. Autodesligamento quando inativo
9. Fusível de Proteção

10. Medição de Resistência: 40 a 40
Mega Omhs

11. Medição de Capacitância: 50 nano
F a 100 micro F

12. Medição de Frequência: 50 Hz a
100 Khz

13. Medição de corrente CA max(40 a
200 Hz): 4 Ampéres

14. Medição de corrente CC max: 4
Ampéres

15. Teste de continuidade com diodo e
beep continuo

16. Classificação IP: IEC 60529: IP 40
17. Classificação de Segurança: IEC

61010-1: 600 V CAT III
18. Tamanho (A x L x C): 142 mm x 69

mm x 28 mm
19. Indicador de bateria com baixa

carga.

Modelo de Referência: FLUKE 107 IV

SIM Und 05 R$ 81,54

CANETA LASER GERADORA DE
TESTE EM FIBRA ÓPTICA
Material novo com as seguintes características:

1.  Potência: 50 mW
2.  Comprimento de onda do laser:

650 nm
3.  Alcance: 50 Km
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4.  Aplicação de fibra:

Monomodo/Multimodo
5.  Saída de onda: Pulsada e continua
6.  Potência de Saída: Constante
7.  Material: Aluminio 
8.  Fonte de energia: 2 pilhas AA
9.  Deve acompanhar capa protetora

10.  Conectores compatíveis:
SC/FC/ST

SIM Und 05 R$ 147,15

24

MEDIDOR DE POTÊNCIA EM FIBRA
ÓPTICA ​
Material novo com as seguintes características:

1. Tipo de detector: InGaAs;
2. Conector óptico: FC, SC, ST

intercambiáveis;
3. Tipo de fibra: Monomodo;
4. Unidade de medida:dB, mW;
5. Resolução:0,01 db;
6. Fonte de alimentação:3x 1,5 pilhas

AA*;
7. Tempo de autonomia da bateria: 90

horas (Power Meter) e 50 horas
(Power Meter com VFL);

8. Temperatura de operação: -10 ~
60°C;

9. Temperatura de Armazenamento: -
25 ~ 70°C;

10. Dimensões (LxAxP):175x85x35mm;
11. Deve vir com adaptadores NKLT-

NKX70ASFP – Adaptador FC x SC

Modelo de Referência: SECTOOL- NKLT-
NKX70A 

SIM Und 05 R$ 307,31

25

RACK DE PAREDE DESMONTÁVEL 19
POLEGADAS COM 12Us.
Material novo com as seguintes características:

1. Tamanho: 12U
2. Padrão: 19 Polegadas
3. Dimensão Externas aproximada (L

× A × P): 550 x 600 x 570mm
4. Distância entre perfis de fixação

(mínimo e máximo): 292 mm e 380
mm

5. Dimensões Perfil de Fixação:
Conforme norma IEC297 e DIN
41494

6. Porta: Acrílico e Fecho com Chave
7. Abertura: Direita ou Esquerda
8. Material: Aço SAE 1008
9. Espessura: Estrutural 0,9 mm –

Fechamentos 0,75 mm
10. Parafusos: Philips Cabeça Panela

M4x8mm
11.  Pintura Eletrostática: Epóxi Pó

SIM Und 50 R$ 897,03
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Micro texturizado
12. Cor: Preto 73.250
13. Brilho: Fosco

Modelo de Referência: Intelbras
MRD 1257

26

PATCH CORD UTP CAT.6,
CONECTORIZADO, DE 1,5 M DE
COMPRIMENTO
Material novo com as seguintes características:

1. Tamanho: 1,5 metros
2. Cor Azul
3. Certificação Anatel
4. Performance garantida para até 4

conexões em canal de até 100
metros

5. Atender às condições das normas
TIA/EIA 568 B.2-1 para CAT. 6 e
ISO/IEC 11.801

6. Velocidade: 10/100/1000Mbps
7. Produzido com Cabo Flexível Cat.6

U/UTP 24AWG
8. Classe de flamabilidade CMX
9. Contatos dos conectores com 50

micropolegadas de ouro
10. Montado e testado 100% em

fábrica.

Modelo de Referência: PATCH CORD
SOHOPLUS CAT.6

SIM Und 200 R$ 25,48

27

PATCH CORD UTP CAT.6,
CONECTORIZADO, DE 2,5 M DE
COMPRIMENTO
Material novo com as seguintes características:

1. Tamanho: 2,5 metros
2. Cor Azul
3. Certificação Anatel e RoHS
4. Conector: RJ45 Cat6
5. Performance garantida para até 4

conexões em canal de até 100
metros

6. Atender às condições das normas
TIA/EIA 568 B.2-1 para CAT. 6 e
ISO/IEC 11.801

7. Velocidade: 10/100/1000Mbps
8. Produzido com Cabo Flexível Cat.6

U/UTP 24AWG
9. Classe de flamabilidade CMX

10. Contatos dos conectores com 50
micropolegadas de ouro

11. Montado e testado 100% em
fábrica.

Modelo de Referência: PATCH CORD
SOHOPLUS CAT.6

SIM Und 200 R$ 37,81
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 TELEFONE IP TIPO I
Material novo com as seguintes características:

1. Resolução Tela: 128X48
2. Tamanho: 2,28 "
3. Luz de Fundo de Tela: Cor Azul
4. Audio: baixa largura de banda

(G.711a/u/G.723.1/G.726/G.729AB)
5. Lista Telefônica: 100 entradas
6. Registro de Chamadas: 100

entradas ( chamadas de
entrada/chamadas de Saída/
Chamadas Não Atendidas)

7. Porta de Rede: 2 portas (1 x rede, 1
x Computador)

8. Velocidade da Porta de
rede: 10/100/1000 Mbps

9. Fonte: Entrada Bivolt, Saída 5V/ 0,6
A

10. Suporte a POE
11. Atualização de Firmware: via

FTTP/FTTPS/FTP/TFTP
12. Conta SIP: 4 Contas SIP
13. Aparelho de mesa cor Preta
14. O display inclui identificador de

chamadas, mensagem, data, hora,
tempo de duração

15. Suporte EHS para fones de ouvido
Plantronics

16. Teclado: 24 teclas
17. Teclas: 4 teclas de função, 4 teclas

de função (para cima, para baixo,
fone de ouvido, rediscagem), 12
teclas de telefone padrão, 2 teclas
de controle de volume
(diminuir/aumentar), 1 tecla mute, 1
tecla de mãos livres;

Modelo de Referência: FANVIL X1SG
(Para manter compatibilidade com a rede
existente)

NÃO Und 200 R$ 477,03

TELEFONE IP TIPO II
Material novo com as seguintes características:

1. Resolução Tela: 128X48
2. Tamanho: 2,28 "
3. Luz de Fundo de Tela: Cor Azul
4. Audio: baixa largura de banda

(G.711a/u/G.723.1/G.726/G.729AB)
5. Lista Telefônica: 100 entradas
6. Registro de Chamadas: 100

entradas ( chamadas de
entrada/chamadas de Saída/
Chamadas Não Atendidas)

7. Porta de Rede: 2 portas (1 x rede, 1
x Computador)

8. Velocidade da Porta de
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rede: 10/100 Mbps
9. Fonte: Entrada Bivolt, Saída 5V/ 0,6

A
10. Suporte a POE
11. Atualização de Firmware: via

FTTP/FTTPS/FTP/TFTP
12. Conta SIP: 2 Contas SIP
13. Aparelho de mesa cor Preta
14. O display inclui identificador de

chamadas, mensagem, data, hora,
tempo de duração

15. Suporte EHS para fones de ouvido
Plantronics

16. Teclado: 24 teclas
17. Teclas: 4 teclas de função, 4 teclas

de função (para cima, para baixo,
fone de ouvido, rediscagem), 12
teclas de telefone padrão, 2 teclas
de controle de volume
(diminuir/aumentar), 1 tecla mute, 1
tecla de mãos livres;

Modelo de Referência: FANVIL X1SP
(Para manter compatibilidade com a rede
existente)

SIM Und 200 R$ 340,79

30

ROTEADOR CAMADA 4

1. Equipamento tipo roteador ethernet
com capacidade de operação em
camada 4 do modelo OSI;

2. Frequência nominal da CPU de, no
mínimo, 880MHz;

3. Processador de dois núcleos, ou
superior;

4. Memória RAM de 256MB, ou
superior;

5. No mínimo, 5 Portas Ethernet
10/100/1000;

6. Deverá possuir funções para
estabelecimento de VPN IPSEC,
enfileiramento de pacotes
(Queues), Proxy WEB e VLAN;

7. Throughput mínimo de 470Mbps
sobre VPN IPSEC

8. Alimentação entrada: 110 volts (ou
110/220V chaveamento
automático);

9. Garantia de 12 (doze) meses.

Modelo de Referência: Mikrotik hEX
RB750GR3

SIM Und 100 R$ 550,50

2.3. No presente certame haverá itens com participação exclusiva à microempresas e empresas de pequeno
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.3.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior, caso aplicável, fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda
não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
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receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
2.3.2. Nos termos do art. 122, I, do Ato nº 008/2024/PGJ, a prioridade de contratação do item
2.3. será dada às microempresas, às empresas de pequeno porte ou aos microempreendedores
individuais sediados regionalmente, assim entendidos os que possuem matriz ou sede de filial no
Estado do Amazonas, quando comparecerem ao certame ao menos 3 (três) licitantes enquadrados em tal
requisito;
2.3.3. Não cumprida a exigência do subitem 2.3.2., a disputa ocorrerá normalmente entre todas as
ofertas apresentadas pelos demais ME’s, EPP’s ou MEI’s;
2.3.4. Ainda que cumprido o requisito do subitem 2.3.2., o Ministério Público não poderá contratar com
ME, EPP ou MEI sediado regionalmente se o preço final por ele ofertado for superior a 10% (dez por
cento) do melhor lance apresentado na disputa;
2.3.5. a verificação a que se refere o subitem 2.3.2. será efetuada após a etapa de lances do certame,
mediante diligência empreendida pelo Pregoeiro, a fim de constatar o local da sede dos participantes que
se declararam como ME, EPP ou MEI;

2.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço por ITEM, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2.4.1. Na fase de aceitação da proposta, serão observados, como critério de aceitabilidade, os preços
unitários máximos estimados para os itens.

2.5. O objeto da futura contratação compreenderá, sobretudo, as especificações constantes do TERMO DE
REFERÊNCIA Nº 6.2024.DTIC.1297827.2024.008353 (Anexo I deste Edital), sem prejuízo das demais
prescrições figuradas no mencionado documento, bem assim na Minuta de Ata de Registro de Preços
(Anexo II do Edital).
2.6. As quantidades informadas representam uma estimativa máxima de aquisição, para fornecimento
durante 12 (doze) meses, a partir da data de publicação do extrato da Ata de Registro no PNCP e no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMPE, no endereço diario.mpam.mp.br,
de acordo com as necessidades desta Procuradoria-Geral de Justiça/AM, podendo ocorrer de forma
parcelada.

2.6.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado, por igual período de 12
(doze) meses, desde que comprovado o preço vantajoso

2.7. As quantidades de que trata o item anterior poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial constante da Ata de Registro de Preços, Anexo II deste Edital.
2.8. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante, bem como a eventuais adesões são as que
constam neste Edital e na minuta de Ata de Registro de Preços, Anexo II deste Edital.
2.9. Os valores apresentados nos orçamentos e/ou propostas de preço deverão considerar inclusas todas as
despesas relativas a frete, taxas, análises, amostras, impostos, licenças, encargos sociais, ou outras que possam
influir direta ou indiretamente nos custos.
2.10. Integra a presente licitação, como parte indissolúvel deste Edital:

a) Anexo I — Termo de Referência nº 6.2024.DTIC.1297827.2024.008353;
b) Anexo II — Minuta da Ata de Registro de Preços;
c) Anexo III — Minuta de Termo de Garantia e Assistência Técnica;
d) Anexo IV — Modelo de Declarações Complementares;
e) Anexo V — Modelo de Proposta de Preços; e
f) Anexo VI — Modelo de Solicitação de Cadastramento – SEFAZ/AM

2.11. Os prazos de garantia e a descrição dos serviços de assistência técnica deverão ser prestados em
conformidade com o Item “6” do TERMO DE REFERÊNCIA Nº
6.2024.DTIC.1297827.2024.008353, com as disposições da Minuta de Ata de Registro de Preços  e
Minuta do Termo de Garantia e Assistência Técnica,  Anexos I, II e  III, respectivamente, deste
instrumento convocatório.
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3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. A despesa decorrente da contratação do objeto deste Pregão, quando efetivada, deverá recair por conta
dos recursos específicos consignados no orçamento da PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, nas seguintes classificações orçamentárias:

3.1.1. Fonte de Recurso: 1.500.000 - Recursos Ordinários, Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 - Administração da Unidade, Elemento: 3390.30 - Material de Consumo
Subelementos: 43390.30.26 - Material Eletrico e Eletronico.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. As empresas interessadas em participar do certame deverão providenciar, previamente, o credenciamento
perante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil

4.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste pregão deverão dispor
de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao SICAF, onde também deverão informar-se à
respeito do seu funcionamento, regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.
4.1.2. O credenciamento da licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de registro cadastral
atualizado no SISTEMA DE CADASTRAMENTO UNIFICADO DE FORNECEDORES –
SICAF, em seu nível básico, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.
4.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes
ao pregão eletrônico.

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou do MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS  (entidade promotora da licitação) por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.3. É de responsabilidade do Cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação, legalmente constituídos, desde que atendam às condições exigidas deste Edital e seus Anexos,
inclusive quanto à documentação exigida, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

5.1.1. A licitante deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico a condição de
microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins previstos na Lei Complementar nº. 123/06.

5.1.1.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,
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nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
5.1.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

5.2. O licitante deverá estar devidamente credenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de
Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
5.3. O licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente
os requisitos de habilitação, e que sua proposta está em conformidade com as exigências do
instrumento convocatório.
5.4. Será exigida do licitante Declaração de Elaboração Independente de Proposta, a qual será feita no
campo do sistema Comprasnet destinado para tanto.
5.5. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade
exclusiva da licitante, não sendo o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS , em
nenhum caso, responsável pelos mesmos, inclusive, pelas transações que forem efetuadas em nome do
participante no Sistema Eletrônico ou por eventual desconexão.
5.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente , desta licitação ou da execução dos serviços e do
fornecimento de bens a eles necessários:

5.6.1. Os interessados que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
5.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
5.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
5.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

5.6.4.1. O impedimento de que trata o item 5.6.4. será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
5.6.4.2. Nos termos do art. 42 do Ato nº 008/2024/PGJ "É vedado ao Ministério Público
contratar com pessoas físicas ou jurídicas que em regular processo administrativo foram
declaradas impedidas de licitar e contratar com a administração pública direta ou indireta,
nas esferas federal, estadual ou municipal, assim como com pessoas físicas ou jurídicas que
estão impedidas de contratar com o Poder Público em decorrência de condenação judicial
por atos de improbidade administrativa."

5.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
5.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
5.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;
5.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

5.6.8.1. A vedação de que trata o item 5.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
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funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
5.6.8.2. É vedada a contratação, durante a vigência do contrato, da prestação de serviço por
empregados de empresas fornecedoras de mão de obra que sejam cônjuges, companheiros ou
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de dirigente do
órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, parágrafo único, da Lei de Licitações n.
14.133/2021), de membro ou de servidor do MPAM, nela compreendido o ajuste mediante o
acolhimento recíproco para a prestação de serviço entre os Ministérios Públicos ou entre esses e
órgãos da Administração Pública direta e indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, bem como é vedada a realização, manutenção, aditamento ou
prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que tenha entre seus empregados
colocados à disposição do Ministério Público para o exercício de funções de chefia, pessoas que
incidam nas vedações constantes na Resolução n. 177, de 5 de julho de 2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público. (Art. 42, §4º do Ato nº 008/2024/PGJ)

5.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
5.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
5.6.11. Interessado que se encontre em processo de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial
(conforme Lei nº. 11.101/05), salvo decisão judicial em contrário, concurso de credores, insolvência,
dissolução, liquidação, fusão, cisão, incorporação, ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua
forma de constituição, salvo devidamente justificado;
5.6.12. Interessado(s) em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, em razão da
baixa complexidade de execução do objeto.
5.6.13. Empresa estrangeira não autorizada a funcionar no País e que não tenham representação legal no
Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 5.6.2 e 5.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do
órgão ou entidade.
5.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
5.9. O disposto nos itens 5.6.2 e 5.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e
do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
5.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
5.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o
licitante às sanções previstas neste Edital.

6. DO ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

6.1.1. Levando-se em conta as nuances do objeto e a possibilidade de divisibilidade,
será admitida proposta para, no mínimo, 50% do quantitativo estimado para cada item.
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6.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e
7.12.1 deste Edital.
6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

6.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
6.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII,
da Constituição;
6.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
6.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

6.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de
2021.

6.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
6.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa.

6.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.3. ou 6.5. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei
nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
6.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.
6.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.9. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123,
de 2006.
6.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.11. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
6.12. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances.
6.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
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convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
6.14. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às
seguintes regras:

6.14.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
e
6.14.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e
o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

6.15.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e
6.15.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado
o critério de julgamento por maior desconto. 

6.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 6.14.
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
6.17. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
6.18. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos (no que couber):

7.1.1. Valor unitário e total do item;
7.1.2. Marca;
7.1.3. Fabricante;
7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso, sem identificação da licitante;

7.1.4.1. Não serão aceitas propostas escritas contendo especificações que não contenham as
informações necessárias à perfeita caracterização do objeto e suas especificidades, bem como
especificações vagas e incompletas.

7.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.
7.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
7.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
7.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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7.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.
7.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.
7.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais/estaduais, quando participarem de licitações públicas.

7.8.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 7.8.

7.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas e, após o devido processo legal, gerar
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
7.10. O CNPJ da proponente, empresa cadastrada no SICAF e habilitada na licitação, deverão ser o mesmo
para efeito de emissão das notas fiscais e posterior pagamento.
7.11. Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas, ou Anexos não
solicitados, considerando-se que pelo preço proposto, a empresa obrigar-se-á a executar os serviços/entregar
os produtos descritos neste Edital.
7.12. Para efeito de elaboração das propostas, caso haja divergência entre a especificação contida
neste Edital e a no sistema SIASG, prevalecerá a descrita neste Edital.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.1. Também será desclassificada a licitante que no momento do preenchimento do campo de
“descrição detalhada do objeto ofertado” no Sistema Comprasnet identifique sua empresa, o que não
se confunde com a proposta inicial juntada ao Sistema e a proposta final/reajustada após convocação
pelo Pregoeiro.
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO do ITEM.
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
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as regras estabelecidas no Edital.
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá
ser R$ 0,01 (um centavo).
8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente
descartados pelo sistema os respectivos lances (quando implementado).
8.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
8.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
8.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
8.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
8.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.
8.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
8.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

8.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E
FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

8.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.
8.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
8.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
8.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

8.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “FECHADO E
ABERTO”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela,
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em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais
prorrogações.

8.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 8.14, poderão os
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.
8.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
8.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
8.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

8.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

8.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

8.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.
8.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao Órgão Gestor do
Sistemas de Compras do Governo Federal.

8.16.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
8.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
8.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada à identificação do licitante.
8.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
8.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
8.21. O critério de julgamento adotado será o menor preço POR ITEM, conforme definido neste Edital
e seus anexos.
8.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44
e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

8.23.1. Nessas condições, as propostas de micreoempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
8.23.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
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para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
8.23.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
8.23.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.24. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.24.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem

8.24.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;
8.24.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

8.24.1.2.1. nos termos do §6º do Ato n.º 008/2024/PGJ, alterado pelo Ato n.º
204/2024/PGJ, para os fins do inciso II do art. 60 da Lei nº. 14.133/21, a
avaliação do desempenho contratual prévio das licitantes será realizada por
meio de consulta às ocorrências lançadas no Registro Cadastral do licitante, nos
últimos 5 (cinco) anos, de acordo com a seguinte métrica:

a) as ocorrências identificadas serão somadas de acordo com a seguinte escala
de pontuação: 1 (um) ponto por advertência; 10 (dez) pontos por multa; 100
(cem) pontos por impedimento/suspensão; 1000 (mil) pontos por declaração de
inidoneidade;

b) o licitante que registrar a menor pontuação vence a disputa.

8.24.123. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento.

8.24.1.3.1. nos termos do § 6º do Ato n.º 008/2024/PGJ, alterado pelo Ato n.º
204/2024/PGJ, para os fins do inciso III do art. 60 da Lei nº. 14.133/21, o Agente
de Contratação observará, no que couber, o disposto no Decreto Federal nº
11.430, de 8 de março de 2.023.

8.24.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

8.24.1.4.1. nos termos do § 6º do Ato n.º 008/2024/PGJ, alterado pelo Ato n.º
204/2024/PGJ, para os fins do inciso IV do art. 60 da Lei nº. 14.133/21, os licitantes
deverão apresentar programa de integridade elaborado segundo as diretrizes dos Tribunais
de Contas ou Ministério Público, que poderá ser submetido à análise da unidade de controle
interno do órgão.

8.24.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

8.24.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
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8.24.2.2. empresas brasileiras;
8.24.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

8.24.2.3.1. nos termos do § 6º do Ato n.º 008/2024/PGJ, alterado pelo Ato n.º
204/2024/PGJ,  para os fins do inciso III do §1º do art. 60 da Lei n. 14.133/21, as
licitantes deverão apresentar documentos que comprovem o atendimento do requisito;

8.24.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29
de dezembro de 2009.

8.24.3. Se o empate continuar após as medidas do item 8.24.2, o Pregoeiro procederá com
um sorteio ao vivo..

8.24.3.1. Os licitantes empatados serão notificados do local, data e hora do sorteio por
meio de chat e avisos do sistema.

8.24.3.2. A presença dos licitantes no sorteio é opcional.

8.24.3.3. O não comparecimento do licitante não impede a realização do sorteio nem
invalida o resultado.

8.24.3.4. O sorteio será realizado em ato público, aberto a todos os interessados, que
será gravado e transmitido ao vivo, com os seguintes métodos:

8.24.3.4.1. O sorteio será realizado utilizando um globo giratório que permita a
visualização de seu interior contendo bolas numeradas correspondentes aos
licitantes empatados.

8.24.3.4.2. A cada licitante será atribuída uma bola numerada que será inserida
no globo giratório.

8.24.3.4.3. O globo giratório será girado manualmente por um membro da
Comissão de Licitação para garantir a aleatoriedade do sorteio.

8.24.3.4.4. Após a rotação adequada, uma bola será selecionada aleatoriamente
do globo giratório.

8.24.3.4.5. O número na bola selecionada corresponderá ao licitante vencedor
do desempate. 

8.24.3.4.6. O resultado será documentado em ata, assinado pelos licitantes
presentes e pela Comissão de Licitação, e anexado ao processo para consulta
de todos os interessados.

8.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

8.25.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
8.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
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9.1. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo máximo de 02 (duas) horas, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

9.1.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

9.2. Na proposta vencedora a ser enviada posteriormente deverá constar, conforme modelo do Anexo V:
a) Os os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda
corrente nacional (art. 13º, I, da Lei nº 14.133/2021). Ocorrendo divergência entre os preços
unitários e o preço total, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores
numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

a.1.) Não será admitido nos preços o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas
decimais, desprezando-se sumariamente a fração remanescente;
a.2.) No preço deverão estar incluídas todas as despesas que influam no custo, tais como:
impostos, transportes, seguros, taxas e outras despesas necessárias ao fornecimento dos
materiais e à execução dos serviços correspondentes;
a.3.) Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

b) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 90 (noventa) dias corridos, a contar da
data;
c) Especificações claras, completas e minuciosas, com detalhes do objeto ofertado, inclusive
marca, modelo, tipo e referência, no que couber, observadas as especificações mínimas e
quantitativos contidos neste Edital e anexos;
d) A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação;
e) Prazo de entrega: O prazo para a entrega para todos os itens não poderá ultrapassar 30
(trinta) dias consecutivos, contados do primeiro dia útil subsequente ao do recebimento da
respectiva Nota de Empenho.
f) Prazo de garantia/assistência técnica: pelo menos 12 (doze) meses para os materiais
permanentes, a partir da data do aceite ou do recebimento definitivo e pelo prazo mínimo de 12
(doze) meses para os materiais de consumo, contados a partir do Aceite (“atesto”) do objeto.
g) Modo de envio/transporte das mercadorias/equipamentos: se por meio terrestre/rodoviário,
aéreo, ou de outra forma. Quando aéreo, dizer se por encomenda normal ou expressa. E quando
por outro meio, especificar claramente a forma de entrega.
h) Os seguintes dados da licitante: Razão Social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, e-
mail, se houver, Banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento;
i) Nome, CNPJ ou CPF dos 3 (três) principais integrantes do quadro societário da licitante,
assim compreendidos aqueles que detenham maior parcela das cotas societárias ou o poder de
gestão da sociedade;
j) Contato para fins de faturamento: (indicar o nome, cargo, endereço, telefone, fax, e-mail de
contato do responsável pelo recebimento das futuras notas de empenho);
k) Quando solicitada pelo Pregoeiro, documentação técnica (manuais, catálogos ou
prospectos), com as características detalhadas (marca, modelo, cor, tipo de material e medidas) e
imagens ilustrativas dos produtos propostos, que possibilitem a completa averiguação de
conformidade com as especificações, visando facilitar a avaliação a ser realizada por técnicos
deste Órgão.

9.3. As Declarações Complementares, referentes ao Anexo IV do Edital, observado as exigências
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mínimas do Termo de Referência, deverão ser efetuadas no momento da elaboração e envio da proposta pelos
fornecedores, em seu próprio conteúdo ou documento apartado, sendo elas:

a) Cumpro plenamente os requisitos de  requisitos de habilitação, ciente de que respondo pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
b) Em atenção item 5.6. e art. 14.º e seus incisos da Lei n.º 14.133/2021, não está impedido
de participar direta ou indiretamente desta licitação, e ainda, que não possuo sócios, diretores ou
gerentes, que sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau, inclusive, de membros ou de servidores ocupantes de cargo de direção, chefia ou
assessoramento no âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas e de sua CPL;
c) Que recebi o edital e todos os documentos que o integram, dispondo de todos os elementos e
informações necessários à elaboração da proposta de preços com total e completo conhecimento
do objeto da licitação;
d) Que os documentos e declarações apresentados são fiéis e verdadeiros;
e) Que, caso seja vencedor do certame e não cadastrado no SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO
FINANCEIRA E CONTABILIDADE da SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO
AMAZONAS – SEFAZ-AM, encaminhará a CONTRATANTE os documentos necessários para
efetuar o referido cadastramento no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da adjudicação, sob
pena de perder o direito de preferência à contratação em favor dos demais licitantes subsequentes,
sem prejuízo da possibilidade de responder a procedimento administrativo de responsabilização
(PAR) por eventual retardamento da licitação;
f) Que o preço inclui além do lucro, todos os custos e despesas, com tributos incidentes e
encargos devidos, materiais, serviços, transporte, a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas, bem como quaisquer outras despesas diretas e indiretas
incidentes na prestação de serviços;

9.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na internet, após a homologação.

10. DA FASE DE JULGAMENTO

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se a licitante provisoriamente classificada em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 5.6. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

10.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
10.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
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Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

10.1.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
10.1.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
10.1.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

10.1.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
10.1.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com
os itens 2.2.1 e 6.5 deste edital.
10.1.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto nos itens 10.4 e 10.5 deste Edital.

10.2. A proposta e documentação, se necessário, será analisada pela equipe do Setor de Infraestrutura
e Telecomunicações - SIET, para fins de verificação do atendimento às características e exigências
reclamadas no edital e anexos.
10.3. Será desclassificada a proposta ou lance vencedor que, ressalvado o disposto no subitem 10.8.
deste Edital:

10.3.1. contiver vícios insanáveis;
10.3.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital e seus anexos;
10.3.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
10.3.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
10.3.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável;
10.3.6. Também será DESCLASSIFICADA a licitante que no momento do preenchimento do campo de
“Descrição detalhada do objeto ofertado” no Sistema Comprasnet identifique sua empresa, o que não
se confunde com a proposta inicial juntada ao Sistema e a proposta final e reajustada após convocação
pelo Pregoeiro.

10.4. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

10.4.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

10.4.1 1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
10.4.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.5. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e
sobrepreço considerará o seguinte:

10.5.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
10.5.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme
planilha anexa ao edital;
10.5.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
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independentemente do regime de execução.
10.5.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

10.6. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

10.6.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

10.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração
do preço.

poderá realizar diligência junto à Licitante para a devida correção apenas das falhas apontadas, limitado a
3 (três) oportunidades, vedada a juntada de documento novo.
10.7.2. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas.
10.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

10.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata,
caso não seja informada na sessão a nova data de reabertura.
10.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo máximo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.

10.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no "chat" pelo licitante, antes de findo o prazo.
10.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

10.10. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS . Caso o Termo de Referência exija a apresentação de
amostra, ou quando solicitado pelo Pregoeiro, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la,
conforme disciplinado no Termo de Referência e Edital, sob pena de não aceitação da proposta.

10.10.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.
10.10.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
10.10.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta
do licitante será recusada.
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10.10.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência.
10.10.5. Se o Termo de Referência não dispor sobre o trâmite da apresentação da amostra, caso seja
solicitada a apresentação pelo Pregoeiro, o licitante classificado em primeiro lugar deve apresentá-la, sob
pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados
da solicitação, observando-se:

10.10.5.1. Para avaliação da qualidade, os bens recebidos serão sujeitos à testes de aceitação.
Após o qual, emitirá um relatório completo dos testes efetuados, devidamente assinado. Quando
não estabelecido o procedimento no Termo de Referência, os testes serão constituídos das
seguintes fases:

a) Abertura das embalagens;
b) Comprovação de que os materiais atendem às especificações mínimas exigidas ou
superiores oferecidas;
c) Colocação de amostra dos bens em funcionamento; e
d) Testes funcionais de configuração e desempenho deles.

10.10.5.2. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário da realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.
10.10.5.3. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
10.10.5.4. No caso de não haver entrega da amostra ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
10.10.5.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
10.10.5.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise,
não gerando direito a ressarcimento.
10.10.5.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser
recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias corridos, após o qual poderão ser
descartadas ou incorporadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.
10.10.5.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

10.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
10.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade.
10.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
10.14. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do licitante, das condições
estabelecidas neste Edital e seus anexos, bem como, todas as especificações do objeto contidas na
proposta vinculam a Contratada.
10.15. Quando da proposta de preços não constar quaisquer das declarações complementares, os prazos
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previstos, quer sejam os de garantia, validade dos produtos, validade da proposta ou de entrega, entender-se-
á que estão aceitos os constantes do Edital.
10.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.
10.17. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes
liberadas dos compromissos assumidos, podendo ser consultado acerca da manutenção dos preços ofertados.

11. DA HABILITAÇÃO

11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência e neste Edital, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação,
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf.

11.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

11.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ns
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

11.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será
feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

11.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte
e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de
10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

11.4. Todos os documentos enviados eletronicamente deverão ser enviados em original, ou por cópia
autenticada, devidamente assinado(s) pelo(s) representante(s) legal(is) no dia subsequente ao do
resultado da habilitação, impreterivelmente, sob pena de desclassificação, observado o disposto no
item 25.8. e seguintes, à Comissão Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Amazonas, Av. Coronel Teixeira, 7.995, Nova Esperança II, CEP: 69037-473.

11.4.1. Caso a autenticação do documento ou o próprio documento esteja em formato digital, com
assinatura por certificado digital, padrão ICP-Brasil, ou ainda torne possível sua convalidação em sítio
eletrônico de autoridade certificadora oficial e/ou cartório digital respectivo, a licitante está dispensada da
obrigação do item anterior.

11.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº
14.133/2021.
11.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº
14.133/2021).
11.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
11.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
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11.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
11.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

11.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

11.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

11.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.
11.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta
com o preço ou o percentual de desconto.

11.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação
ao licitante vencedor.

11.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do
licitante mais bem classificado.
11.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

11.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):

11.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
11.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

11.14. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro ou a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes ecácia para fins de habilitação e
classificação.
11.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao presente edital.
11.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
11.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
11.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos
após o julgamento.
11.19. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que por
sua natureza, não contenham validade, e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de
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cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor da CPL, ou por publicação em órgãos da imprensa
oficial, não sendo aceitos “protocolos” ou solicitação de documento em substituição aos documentos
requeridos neste Edital.
11.20. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.20.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

11.21. Ressalvado o disposto no subitem 6.3., os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.
11.22. Relativos à Habilitação Jurídica:

11.22.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
11.22.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br;
11.22.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
11.22.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
11.22.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
11.22.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;
11.22.7. Os documentos relativos à Habilitação Jurídica indicados, deverão estar acompanhados de
todas as alterações ou da consolidação respectiva.

11.23. Relativo à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
11.23.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso.
11.23.2. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
11.23.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei;
11.23.4. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
11.23.5. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal,
conforme declaração do sistema;
11.23.6. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
11.23.7. A aceitação de certidões emitidas via internet ficará sujeita à confirmação de sua validade
mediante consulta on line ao cadastro emissor respectivo.
11.23.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
11.23.9. Os documentos referidos nos subitens acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou

Edital DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 94018/2024-CPL/MP/PGJ (1438803)         SEI 2024.008353 / pg. 35

http://www.portaldoempreendedor.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico
(§1.º, art. 68, da Lei 14.133/21);
11.23.10. A comprovação de atendimento do disposto nos subitens 11.23.2, 11.23.3 e 11.23.11.
deverá ser feita na forma da legislação específica (§2.º, art. 68, da Lei 14.133/21);

11.24. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
11.24.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, podendo ser apresentado de acordo com o Sistema Público de
Escrituração Digital (SPED – Decreto Federal n.º 6.022/2007), que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta;

11.24.1.1. O Balanço apresentado deverá cumprir as seguintes formalidades:
a) Indicação do número das páginas e números do livro onde estão inscritos o balanço
patrimonial e a DRE (Demostração do Resultado do Exercício) no Livro Diário. Além do
acompanhamento do respectivo Termo de Abertura e Termo de Encerramento do mesmo;
b) Assinatura do contador e do titular ou representante legal da empresa no balanço
patrimonial e DRE (pode ser feita digitalmente);
c) Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (devidamente carimbado, com etiqueta,
chancela da Junta Comercial ou código de registro).

11.24.1.2. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço
patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);
11.24.1.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura;
11.24.1.4. Quando solicitado ou autorizado pelo Pregoeiro, será permitido apresentação de
balanço intermediário, desde que se decorra de lei ou contrato social/estatuto social da Licitante.
11.24.1.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um) resultantes da aplicação das fórmulas:

11.24.2. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados
os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio
líquido mínimo 10% do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
11.24.3. Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), expedida
pela Central de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do
licitante, expedida até 90 (noventa) dias antes da abertura desta licitação, quando do documento
não constar data expressa de validade;

11.24.3.1 Onde não houver CENTRAL DE CERTIDÕES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA ,
deverá ser apresentada Certidão emitida pela SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do licitante constando a quantidade de Cartórios
Oficiais de Distribuição de Pedidos de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº
11.101/05), devendo ser apresentadas Certidões expedidas na quantidade de cartórios indicadas
no respectivo documento, no prazo referido no item 11.24.3.;
11.24.3.2. Caso os prazos de validade não constem expressamente das certidões, serão
considerados para esse fim, o prazo descrito no subitem 11.24.3. deste instrumento convocatório.

11.24.4. Os documentos referidos no item 11.24. e subitens  limitar-se-ão ao último exercício no caso
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos

11.25. Relativos à Qualificação Técnica
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11.25.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme campo próprio do sistema;
11.25.2. Apresentação Atestado de Capacidade Técnica  (Art. 67, II, da Lei 14.133/21)
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que a empresa
licitante tenha executado/entregue, a contento, serviços/materiais de natureza e vulto compatíveis com o
presente objeto, que permitam estabelecer, por comparação, proximidade de características funcionais
técnicas, dimensionais, quantitativas e qualitativas com o objeto do presente Edital, sendo aceitável a
soma de atestados para a comprovação desse quantitativo, conforme Termo de Referência.

11.25.2.1. No caso de pessoa jurídica de direito público, o(s) atestado(s) ou certidão (ões)
deverá (ão) ser assinado(s) pelo responsável do setor competente do órgão;
11.25.2.2. No caso de pessoa jurídica de direito privado, o(s) atestado(s) deverá(ão) conter
dados suficientes para identificação civil do declarante, com referência ao cargo/função que ocupa
na empresa.
11.25.2.3. A ausência de apresentação de atestado claro, legível e idôneo, em não conformidade
com este Edital, será motivo de inabilitação, a critério do Pregoeiro.

11.26. Disposições Gerais da Habilitação:
11.26.1. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado: (a) da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
11.26.2. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer
dispositivo deste Edital e seus Anexos, o pregoeiro considerará o proponente inabilitado, sendo
convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo
das sanções legais cabíveis.
11.26.3. Sob pena de inabilitação os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, com
o nº do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

11.26.3.1. se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
11.26.3.2. se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.
11.11.3.3. no caso dos subitens anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que
COMPROVADAMENTE, forem emitidos SOMENTE em nome da matriz, e vice-versa.

11.26.4. Caso os prazos de validade não constem expressamente das certidões apresentadas, será
considerado para esse fim, o prazo descrito no subitem 11.24.3. deste instrumento convocatório.

11.27. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal para microempresas e
empresas de pequeno porte, lhes será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
momento em que o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a requerimento da
interessada e a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.

11.27.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.28. Para fins de julgamento da habilitação no certame, considerar-se-á vigente o documento com prazo de
validade, pelo menos, até a data de abertura da licitação.
11.29. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
11.30. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45, da
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
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11.31. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em
que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da
aplicação das sanções cabíveis.

11.31.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.

11.32. Atendidas as exigências habilitatórias fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-
lhe adjudicado o objeto do certame, caso não haja interposição de recursos, encaminhando-se, em seguida os
autos à autoridade competente para homologação.
11.33. Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, a classificação
dos lances, bem como as ocorrências que interessarem ao julgamento desta licitação.

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
12.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura
da ata de habilitação ou inabilitação;
12.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.
12.3.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
12.3.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
12.5. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, localizada na Av. Coronel Teixeira, n.º 7.995, Nova Esperança, CEP.:
69037-473, nos dias úteis, no horário das 8h às 14h (horário local).

12.8.1. Os interessados poderão solicitar cópia dos autos por meio do e-mail licitacao@mpam.mp.br
12.9. Não serão providos recursos de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação da licitante, podendo
ainda ser aplicado, supletiva e subsidiariamente, no que couberem, as regras previstas na Lei n.º 13.105/2015
(Código de Processo Civil).
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12.10. A alegação de preço inexequível por parte de uma das licitantes com relação à proposta de preços de
outra licitante deverá ser devidamente comprovada.
12.11. A sessão pública do pregão somente será concluída após declarado o vencedor do certame e
encerrado o prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso, cabendo aos licitantes
permanecerem conectados ao sistema até o final desta etapa.
12.12. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante
vencedor.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou ainda, e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.
13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

14.1. O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor pela autoridade
competente.
14.2. Homologado o resultado, o adjudicatário, quando convocado a comparecer, terá o prazo máximo de 5
(cinco) dias úteis, para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, devendo manter as condições
de habilitação exibidas na licitação.

14.2.1. Se o vencedor do certame não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato (ou
retirada do instrumento equivalente), ou recusar-se a assiná-lo, ou sobrevier fato impeditivo de sua
celebração, a sessão será retomada e os demais licitantes chamados, procedendo-se na forma do item
10.11., sem prejuízo das sanções cabíveis.
14.2.2. O vencedor do certame deverá apresentar ao órgão interessado, antes da assinatura do contrato
(ou retirada do instrumento equivalente), nova proposta de preços escrita, com a devida recomposição
dos custos unitários decorrentes da diminuição dos valores na fase de lances.

14.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO

15.1. As informações suficientes à execução do objeto constituem os ITENS 2 a 5 do TERMO DE
REFERÊNCIA Nº 6.2024.DTIC.1297827.2024.008353 (Anexo I deste Edital), destacando-se que o
prazo máximo de entrega do objeto solicitado não será superior a 30 (trinta) dias consecutivos,
contados do primeiro dia útil subsequente ao do recebimento da respectiva Nota de Empenho e da Ordem de
Serviço pela empresa FORNECEDORA.

15.1.1. A futura CONTRATADA/FORNECEDORA será responsável pelo pelo transporte dos
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materiais, desde o local da embalagem até a sua entrega, a qual ocorrerá em dias úteis, no seguinte
endereço: Avenida Coronel Teixeira nº 7995, Bairro Nova Esperança II, CEP 69037-473, Manaus,
Amazonas.
15.1.2. A entrega dos materiais permanentes deverá ser previamente agendada com o SETOR DE
PATRIMÔNIO E MATERIAL – SPAT pelo telefone (92) 3655-0767;
15.1.3 A entrega dos materiais de consumo deverá ser encaminhada ao SETOR DE
INFRAESTRUTURA E TELECOMUNICAÇÕES – SIET.

15.2. O recebimento dos materiais/serviços será realizado pela fiscalização da CONTRATANTE, conforme o
item 5 do TERMO DE REFERÊNCIA Nº 6.2024.DTIC.1297827.2024.008353.
15.3. Será firmado um Termo de Garantia e Assistência Técnica  (Anexos III do Edital)  com vigência mínima
prevista no item 6 do TERMO DE REFERÊNCIA Nº 6.2024.DTIC.1297827.2024.008353.
 

16. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

16.1. Após homologação do resultado desta licitação, a PGJ, através da COMISSÃO PERMANENTE
DE LICITAÇÃO, convocará o vencedor do certame para cumprimento das exigências pertinentes à
assinatura da Ata de Registro de Preços, o que deverá, obrigatoriamente, ser atendido no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, a partir da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções legais cabíveis.

16.1.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s),
durante o seu transcurso, e desde que devidamente justificado e aceito.
16.1.2 Para assinar a Ata de Registro de Preços, o representante legal da empresa deverá apresentar
procuração e/ou contrato social e cédula de identificação.
16.1.3. Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer/executar
os bens/serviços a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste Edital, em seus
Anexos e também na proposta apresentada.
16.1.4. O compromisso de fornecimento será formalizado mediante a assinatura da Ata de Registro de
Preços pelo fornecedor.

16.2. Na assinatura do contrato ou da Ata de Registro de Preços, será exigida a comprovação das condições
de habilitação consignadas no Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato e/ou da Ata de Registro de Preços (Art. 92, XVI, da Lei 14.133/21). 
16.3. Se o vencedor da licitação não fizer a comprovação referida no subitem anterior, ou quando,
injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços, poderá ser convocado
outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos
habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das multas
previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.
16.4. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo
de 05 (cinco) dias úteis, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-as as
sanções legais cabíveis.
16.5. A empresa que tenha seu preço registrado obrigar-se-á a cumprir as condições dispostas na ata de
registro de preços, aplicando-o ao quantitativo solicitado pela Administração.
16.6. Na hipótese da empresa vencedora ter seu registro cancelado ou não firmar a contratação no prazo e
condições estabelecidos, poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação,
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições do Edital. Nessa hipótese, a Administração deverá
negociar com o fornecedor convocado quanto ao preço ofertado, visando manter as condições mais
vantajosas do Registro de Preços.
16.7. Nos termos do art. 6º do Decreto n º 40.674/2019, a Ata de Registro de Preços poderá ser assinada
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por certificação digital ou mediante assinatura eletrônica via Sistema Eletrônico de Informação - SEI, conforme
disposição do ATO Nº 141/2017/PGJ.
16.8. Para fins do atendimento do disposto no item anterior, antes da assinatura da Ata de Registro de Preços
– ARP, será solicitado do representante da fornecedora o preenchimento de cadastro disponível no endereço
e l e t r ô n i c o : https://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0 e envio dos seguintes documentos:

I – Documento de identidade;
II – Cadastro de Pessoa Física – CPF;
III – Comprovante de residência atualizado;
IV – Ato constitutivo e suas alterações, devidamente registrados; e
V – Ato de nomeação ou eleição de dirigentes ou procuração, quando for o caso,
devidamente registrados.

16.8.1. Será dispensado da apresentação dos documentos referidos o representante que já os tiver
enviado durante a sessão pública do pregão.

16.9. O uso da senha de acesso ao Sistema Eletrônico de Informação - SEI é de inteira e exclusiva
responsabilidade da licitante, incluindo qualquer acesso efetuado diretamente ou por seu
representante, não cabendo ao MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS,
promotora da licitação, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros.

17. DA VALIDADE, CONTROLE E CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

17.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da publicação no PNCP
e Imprensa Oficial, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
17.2. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses
devidamente comprovadas, decorrentes das situações previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 124, da Lei
nº. 14.133/21, ou de redução dos preços praticados no mercado.

17.2.1. Ainda que comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 124,
da Lei nº. 14.133/21, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar
novo processo licitatório.
17.2.2. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e,
definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o PROPONENTE registrado será
convocado pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS  para a devida
alteração do valor registrado na Ata.

17.3. O PROPONENTE terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo
administrativo específico, assegurando o contraditório e a ampla defesa:

17.3.1. A pedido, quando:
17.3.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de
casos fortuitos ou de força maior;
17.3.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação
dos preços de mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições.

17.3.2. Por iniciativa do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, quando:
17.3.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado;
17.3.2.2. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo
licitatório;
17.3.2.3. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
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17.3.2.4. Não cumprir as obrigações decorrentes da ata de registro de preços;
17.3.2.5. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes
da Ata de Registro de Preços;
17.3.2.6. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições
estabelecidas na ata de registro de preço ou nos pedidos dela decorrentes.

17.4. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a PROCURADORIAGERAL DE JUSTIÇA
fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preço e informará aos proponentes a nova ordem de
registro.
17.5. A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente:

17.5.1. Por decurso de prazo de vigência.
17.5.2. Quando não restarem fornecedores registrados.

17.6. Toda vez que for constatado, através de pesquisa de preços realizada pelo SETOR DE COMPRAS E
MATERIAIS – SCS, que os valores constantes na Ata de Registro de Preços estão divergentes daqueles
praticados no mercado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS poderá:

17.6.1. Cancelar os itens com preços registrados cujos valores estejam acima dos preços praticados no
mercado;
17.6.2. Promover ajustes dos preços registrados na hipótese de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, nos casos previstos na alínea “d”, do inciso II, do art. 124, da Lei nº.
14.133/21, mediante comprovação oficial, fundamentada e aceita pelo Ministério Público do Estado do
Amazonas.

17.7. Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega de bens ou serviços, sempre por escrito, deverão ser
encaminhados com antecedência mínima de 1 (um) dia do respectivo vencimento, com a devida
documentação comprobatória dos fatos alegados, sob pena de não apreciação dos pedidos por inépcia.
17.8. Os pedidos de alteração de marca e/ou modelo do objeto registrado deverão ser protocolados em até
5 (cinco) dias após o recebimento da Nota de Empenho, com a devida documentação comprobatória dos
fatos alegados, sob pena de não apreciação dos pedidos por inépcia.
17.9. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão
Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem, observados os seguintes requisitos:

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei 14.133/21;
III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

17.10. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata
de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata para que este
indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de
classificação.
17.11. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique
as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos
Participantes.
17.12. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item, observarão os seguintes limites:

I – o quantitativo, por órgão ou entidade, não poderá exceder a 50% (cinquenta por cento) do
quantitativo do item registrado na ata de registro de preços; e
II – o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
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órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem.

17.13. Todas as comunicações com as empresas detentoras da Ata de Registro dar-se-ão por meio
dos e-mails e dados contidos, especialmente, na Proposta de Preços em conjunto ao SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

18.1.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

18.1.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da adjudicatária, mediante correspondência eletrônica no e-
mail constante da proposta, para que seja assinado eletronicamente pelo Sistema SEI ou aceito no
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
18.1.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração;
18.1.1.3. Nos termos do art. 6º, do Decreto n º 40.674/2019, o termo contratual ou instrumento
equivalente poderá ser assinado por certificação digital ou mediante assinatura eletrônica via
Sistema Eletrônico de Informação - SEI, conforme disposição do ATO Nº 141/2017/PGJ;

18.1.1.3.1. O uso da senha de acesso ao Sistema Eletrônico de Informação - SEI é de
inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer acesso efetuado
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, promotora da licitação, qualquer responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

18.1.1.4. Para fins do atendimento do disposto no item anterior, antes da assinatura da Ata de
Registro de Preços – ARP, será solicitado do representante da fornecedora o preenchimento de
cadastro disponível no endereço eletrônico: https://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0 e envio dos seguintes documentos:

I – Documento de identidade;
II – Cadastro de Pessoa Física – CPF;
III – Comprovante de residência atualizado;
IV – Ato constitutivo e suas alterações, devidamente registrados; e
V – Ato de nomeação ou eleição de dirigentes ou procuração, quando for o caso,
devidamente registrados.

18.1.1.5. Será dispensado da apresentação dos documentos referidos o representante que já os
tiver enviado durante a sessão pública do pregão.
18.1.1.6. Ao assinar o termo contratual ou instrumento equivalente, a empresa adjudicatária
obriga-se a fornecer/executar os bens/serviços a ela adjudicados, conforme especificações e
condições contidas neste Edital, em seus Anexos e também na proposta apresentada,
prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do Edital;

18.2. O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

18.2.1 A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
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as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
18.2.2. a CONTRATADA se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus Anexos;
18.2.3. a CONTRATADA reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigo 137
e 138 da Lei nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Administração previsto no artigo 139 da
mesma Lei.

18.3. Os bens objeto desta licitação, deverão contar com garantia e assistência técnica do fabricante ou pela
assistência técnica autorizada, devendo atender ao prazo de garantia exigido para cada item, conforme
especificado no item 6 do TERMO DE REFERÊNCIA Nº 6.2024.DTIC.1297827.2024.008353.
18.4. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de
julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
18.5. Na assinatura do contrato ou da Ata de Registro de Preços, será exigida a comprovação das condições
de habilitação consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou
da Ata de Registro de Preços.
18.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços, a Administração, sem prejuízo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a Ata de
Registro de Preços.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da contratada constituem o Item 8 do TERMO DE REFERÊNCIA N.º
6.2024.DTIC.1297827.2024.008353 (Anexo I deste Edital).
19.2. Se a licitante vencedora não apresentar situação de regularidade documental, no ato da emissão da nota
de empenho, ou recusar-se injustificadamente a receber a nota de empenho no prazo estabelecido, os demais
licitantes serão convocados observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis.

19.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
pela vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração.

19.3. A empresa deverá encaminhar, quando solicitado, via e-mail, os seguintes dados: Banco, agência e
número da conta-corrente, endereço, telefone e representante legal da empresa, com o número do CNPJ e
Inscrição Estadual ou Inscrição Municipal.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

20.1. As obrigações desta contratante constituem o Item 9 do TERMO DE REFERÊNCIA N.º
6.2024.DTIC.1297827.2024.008353 (Anexo I deste Edital).

21. DO PAGAMENTO

21.1 O pagamento resultante da contratação do objeto, será efetuado de acordo com a item 12 do TERMO
DE REFERÊNCIA N.º 6.2024.DTIC.1297827.2024.008353 (Anexo I deste Edital), em consonância,
também, com a proposta de preços aceita pela Administração.
21.2. O pagamento devido à CONTRATADA/FORNECEDORA será creditado em conta-corrente por meio
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de ordem bancária, efetuado mediante apresentação do documento fiscal apresentado e visada pelos órgãos
de fiscalização e acompanhamento do fornecimento do material, no prazo e condições previstas neste Edital e
ainda no ATO Nº 008/2024/PGJ.

21.2.1. Os prazos e condições de pagamento são as estabelecidos no Art. 140 do Ato nº
008/2024/PGJ:

I - 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração;
II - 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.
21.2.1.1. Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320,
de 17 de março de 1964, certificando-se do  adimplemento da obrigação do contratado nos
prazos e forma previstos no contrato.
21.2.1.2. O prazo de que trata o inciso I do caput do Art. 140 do Ato nº 008/2024/PGJ poderá
ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
21.2.1.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
de que trata o inciso I do caput e o § 2º do Art. 140 do Ato nº 008/2024/PGJ.
21.2.1.4. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da
despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a
posição da ordem cronológica que a despesa originalmente estava inscrita. 
21.2.1.5. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da
obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na
mesma posição da ordem cronológica.

21.2.2. Os respectivos documentos fiscais (notas fiscais/faturas), emitidos em conformidade com o
Protocolo ICMS 42/2009 (NF-e), deverão estar devidamente discriminadas, em nome da
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, CNPJ nº 04.153.748/0001-85, e acompanhada das
respectivas Certidões Negativas de Débito para com a Seguridade Social, para com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço, junto à Justiça Trabalhista e, ainda, das certidões de regularidade junto à
Fazenda Federal, Estadual e Municipal, conforme descrito no link: https://www.mpam.mp.br/servicos-
sp261893274/licitacoes/34-licitacoes/paginas-internas-licitacoes/2148-orientacaopagamentofornecedor;
21.2.3. Deverão constar das Notas Fiscais as especificações dos serviços ou dos materiais/equipamentos
fornecidos, o número da Nota de Empenho e do instrumento contratual correspondente, conforme o
caso;
21.2.4. Enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude
de penalidade ou inadimplência contratual, nenhum pagamento será efetuado à Contratada, sem que isso
gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

21.3. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal/fatura, ou dos documentos exigidos como
condição de pagamento por parte da FORNECEDORA, importará prorrogação automática do prazo de
vencimento da obrigação do Contratante.
21.4. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das responsabilidades atinentes ao objeto contratual, nem
tampouco implicará a aprovação definitiva da entrega, total ou parcialmente.
21.5. A nota fiscal (atestada) e os documentos exigidos no Edital e no contrato, para fins de liquidação e
pagamento das despesas, deverão ser entregues, exclusivamente, no Setor de Protocolo da
CONTRATANTE.
21.6. Como condição para emissão da nota de empenho, a licitante vencedora deverá manter as condições de
habilitação, cuja confirmação será feita através de consulta ao SICAF ou através da internet nos respectivos
sites dos órgãos emissores das certidões de regularidade fiscal.
21.7. Se a licitante vencedora não apresentar situação de regularidade documental, no ato da emissão da nota
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de empenho, ou se recusar injustificadamente a recebê-la no prazo estabelecido, os demais licitantes serão
convocados, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das
sanções cabíveis.

21.7.1. Como condição inafastável a que seja emitida Nota de Empenho à Fornecedora, esta
deverá, também, estar cadastrada junto ao Sistema de Administração Financeira e
Contabilidade – Cadastramento de Credores – da Secretaria da Fazendo do Estado do
Amazonas – SEFAZ.

21.7.1.1. Com relação ao Cadastramento de Credores, a empresa deverá providenciar o envio
dos documentos abaixo elencados ao órgão promotor da licitação (MPAM), durante o certame no
próprio Sistema Comprasnet na fase de envio da proposta, quando convocado pelo Pregoeiro ou
posteriormente após a adjudicação para o endereço eletrônico licitacao@mpam.mp.br, sendo que
naquele primeiro momento não será motivo para sua desclassificação:

a) Carta solicitando o cadastramento (conforme Anexo VII);
b) Comprovante de inscrição e de situação cadastral emitido pela Receita Federal do Brasil;
c) Cópia legível dos dados bancários (por ex: extrato, cópia reprográfica de cartão bancário
etc.);
d) Comprovante de endereço, tais como: conta de água, energia, gás, serviços de internet
ou contrato de aluguel.

21.7.1.2. Caso a vencedora não realize o cadastro em até 5 (cinco) dias após a homologação
do certame, poderá responder a procedimento apuratório por eventual retardamento da execução
do ajuste, com possível aplicação das sanções previstas neste Edital, bem como perda do direito
de preferência à contratação em favor dos demais licitantes subsequentes:

22. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

22.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
22.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
22.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

22.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
22.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
22.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
22.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
22.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

22.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

22.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

22.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação
22.1.5. fraudar a licitação
22.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

22.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
22.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
22.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
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22.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
22.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

22.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

22.2.1. advertência;
22.2.2. multa;
22.2.3. impedimento de licitar e contratar e
22.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

22.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
22.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
22.3.2. as peculiaridades do caso concreto
22.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
22.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
22.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

22.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato  / item licitado,
recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

22.4.1. Para as infrações previstas nos itens 22.1.1., 22.1.2. e 22.1.3., a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.
22.4.2. Para as infrações previstas nos itens  22.1.4., 22.1.5., 22.1.6., 22.1.7. e 22.1.8., a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

22.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
22.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
22.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 22.1.1., 22.1.2. e 22.1.3, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito do ESTADO DO
AMAZONAS, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
22.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7 e 22.1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
22.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 22.1.3,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da
garantia de proposta em favor da Procuradoria-Geral de Justiça.
22.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.
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22.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
22.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
22.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
22.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.
22.15. O disposto nos itens acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente ou com justificativa recusada pela Administração Pública.
22.16. As sanções serão aplicadas pela AUTORIDADE COMPETENTE, em processo regular que
assegure ao acusado o direito prévio da citação, do contraditório e da ampla defesa, com os recursos a ela
inerentes.
22.17. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário Eletrônico do Ministério Público do
Estado do Amazonas e registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.
22.18. Se a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir preceitos
legais, serão aplicadas as sanções previstas no ITEM 10 d o TERMO DE REFERÊNCIA N.º
6.2024.DTIC.1297827.2024.008353 e neste instrumento convocatório, segundo a gravidade da falta,
observando-se os limites estabelecidos no item 22.4.
22.19. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pelos motivos legais.
22.20. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a
CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
CONTRATANTE ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

22.20.1. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, o Estado ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419
do Código Civil.

22.21. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à Administração Pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –
PAR.
22.22. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.
22.23. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
22.24. O fluxo procedimental quanto ao procedimento preliminar e o processo de apuração
de responsabilidade visando a aplicação das sanções administrativas no âmbito do Ministério
Público do Estado do Amazonas está disciplinado no Ato PGJ n.º 217/2024 (publicado no DOMPE,
Ed. 2874, de 02.07.2024).

23. DA REPACTUAÇÃO, REAJUSTE E REVISÃO DE PREÇO
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23.1. A interessada deverá protocolar o seu pedido de repactuação, reajuste e revisão de preços antes da
assinatura do contrato ou, nos casos em que este vier a ser substituído por instrumento equivalente, em até 5
(cinco) dias do recebimento da Nota de Empenho, sob pena de não apreciação do pedido por
intempestividade.

23.1.1. Deverá constar do pedido a planilha de custos e documentos comprovantes da situação
superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior.
23.1.2. A CONTRATADA deverá demonstrar de maneira clara a composição do preço de cada item
constante de sua proposta, através de Planilha de Custos contendo, por exemplo: as parcelas relativas à
mão de obra direta, demais insumos, encargos em geral, lucro e participação percentual em relação ao
preço final.
23.1.3. O pedido deverá vir instruído com os seguintes documentos/informações:

a) Planilha ou equivalente, contendo o custo (preço de custo, impostos, frete, lucro) de cada item
constante da proposta inicial em confronto com a nova planilha atualizada, a fim de comprovar a
elevação dos encargos do particular;
b) Demonstração de forma cabal que o desequilíbrio decorre de fato superveniente, isto é,
ocorrência de evento posterior à apresentação da proposta;
c) Vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos da empresa;
d) Comprovação de que o desequilíbrio decorre de fato, imprevisível ou previsível, porém de
consequências incalculáveis, apresentado, para tanto TODOS os documentos que comprovem a
imprevisibilidade da ocorrência do evento (notas fiscais, cotações e etc.);
e) Memória de cálculo em conformidade com a variação pleiteada, por item;
f) Demonstração de que o desequilíbrio de fato alheio à vontade das partes.

23.2. A não-apresentação da planilha de custos impossibilitará o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS de proceder o reequilíbrio, reajuste ou revisão de preços, caso venha a empresa
contratada solicitar qualquer uma dessas alterações no contrato.
23.3. A cada pedido de reequilíbrio, reajuste ou revisão de preço, deverá a contratada comprovar e justificar
as alterações havidas na planilha apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando a nova
composição do preço.
23.4. No caso do detentor do registro de preços/contratado ser revendedor ou representante comercial
deverá demonstrar de maneira clara a composição do preço constante de sua proposta, com descrição das
parcelas relativas ao valor de aquisição do produto com notas fiscais de fábrica/indústria, encargos em geral,
lucro e participação percentual de cada item em relação ao preço final (planilha de custos).
23.5. A critério do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, poderá ser exigido da
contratada, listas de preços expedidas pelos fabricantes, que conterão, obrigatoriamente, a data de início
de sua vigência e numeração sequencial, para instrução de pedidos de revisão de preços.
23.6. Na análise do pedido de reequilíbrio, reajuste ou revisão, dentre outros critérios, o MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS  adotará, para verificação dos preços constantes dos
demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte
mercantil, produtoras e /ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade ou por instituto de
pesquisa, utilizando-se, também, de índices setoriais ou outros adotados pelo Governo Estadual, devendo a
deliberação de deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha
do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração.
23.7. O percentual de diferença entre os preços de mercado vigentes à época do julgamento da licitação,
devidamente apurado, e os propostos pela CONTRATADA/Detentora do registro de preços será mantido
durante toda a vigência do registro. O percentual não poderá ser alterado de forma a configurar
reajuste econômico durante a vigência deste registro.
23.8. A repactuação, reajuste ou revisão do preço, caso deferido, somente terá validade a partir da data da
publicação da deliberação na Imprensa Oficial.

Edital DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 94018/2024-CPL/MP/PGJ (1438803)         SEI 2024.008353 / pg. 49



23.9. É vedado à contratada interromper o fornecimento ou a prestação do serviço enquanto aguarda
o trâmite do processo de reequilíbrio, reajuste ou revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às
sanções previstas neste Edital.
23.10. A repactuação, reajuste ou revisão levará em consideração preponderantemente as normas legais
federais e estaduais, que são soberanas à previsão do conteúdo exposto neste item.

24. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

24.1. Até o dia 16/10/2024, 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão
pública, qualquer pessoa poderá IMPUGNAR este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021, mediante petição, que deverá obrigatoriamente (art. 10, caput, da Lei nº 12.527/2011)
conter a identificação do Impugnante (CPF/CNPJ).
24.2. Os pedidos de ESCLARECIMENTOS referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até o dia 16/10/2024, 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessão pública, até às 14h, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital,
mediante petição, que deverá obrigatoriamente (art. 10, caput, da Lei nº 12.527/2011) conter a identificação
do solicitante (CPF/CNPJ).
24.3. Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respectivas respostas, serão divulgados no
s i t e https://www.gov.br/compras/pt-br, na área Gestor Público/consultas/pregões/agendados
(http://comprasnet.gov.br/acesso.asp?url=/livre/Pregao/lista_pregao_filtro.asp?Opc=0) e no site oficial do
MPAM. O fornecedor, além do acesso livre, poderá visualizar também no menu principal, no link: “visualizar
impugnações /esclarecimentos/avisos”.
24.4. A impugnação ou pedido de esclarecimento poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacao@mpam.mp.br, no horário local de expediente da Instituição, até às 14 horas (horário local) da data
limite fixada ou por petição dirigida/protocolada no Prédio-Sede desta PGJ, localizado na Av. Coronel
Teixeira, nº 7995 - Nova Esperança, CEP: 69037-473, endereçado à Comissão Permanente de Licitação.
24.5. Acolhida a impugnação ou determinadas as providências requeridas, será designada nova data para
realização da sessão pública, salvo quando estas não afetarem a formulação das propostas.
24.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

24.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos divulgadas pelo sistema vincularão os participantes e a
Administração.

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO prestará todos os esclarecimentos solicitados
pelos interessados nesta licitação, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, das 9 às 15
horas, na Avenida Coronel Teixeira, 7.995, Nova Esperança, Manaus – AM, pelos telefones (92) 3655-0743
ou, ainda, pelo e-mail: licitacao@mpam.mp.br.
25.2. A Autoridade Competente designará o pregoeiro que conduzirá esta licitação, necessariamente
escolhido dentre os Pregoeiros Oficiais do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.
25.3. É facultada ao pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

25.3.1. O pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve
sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, sendo que
a vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei
14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante
quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou

Edital DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 94018/2024-CPL/MP/PGJ (1438803)         SEI 2024.008353 / pg. 50

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art10
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art10
https://www.gov.br/compras/pt-br
http://comprasnet.gov.br/acesso.asp?url=/livre/Pregao/lista_pregao_filtro.asp?Opc=0
mailto: licitacao@mpam.mp.br
mailto: licitacao@mpam.mp.br


da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro. (Acórdão
TCU 1211/2021 - Plenário, relator Ministro Walton Alencar Rodrigues).
25.3.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.

25.4. A Autoridade Competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de
interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa,
mediante ato escrito e fundamentado.

25.4.1. No caso de revogação ou anulação do procedimento licitatório, ficará assegurada oportunidade
de ampla e prévia manifestação dos interessados, na forma da Lei.
25.4.2. A anulação pode ser declarada a qualquer tempo.
25.4.3. As licitantes não terão direito a indenização em decorrência de anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito do FORNECEDOR de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver
suportado em eventual cumprimento da obrigação decorrente da execução do objeto deste certame.

25.5. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.
25.6. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pelo pregoeiro, sob pena de abertura de procedimento apuratório em
face da conduta do licitante.
25.7. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro
poderá fixar aos licitantes o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar nova documentação ou nova
proposta escoimada das causas que ensejaram a inabilitação ou desclassificação das empresas.
25.8. Em caso de licitante vencedor sediado fora da cidade de Manaus, cujo envio de documentos e
demais solicitações ensejem utilização de serviços postais, será obrigatória a apresentação de cópia
do comprovante de envio dos itens solicitados, como forma de confirmação do atendimento aos
prazos previstos em cada subitem.

25.8.1. O comprovante poderá ser digitalizado e enviado para o e-mail: licitacao@mpam.mp.br.
25.8.2. O descumprimento dos prazos para envio dos documentos ou demais solicitações, sem
apresentação de justificativa, ensejará a desclassificação da empresa licitante, sem prejuízo das sanções
cabíveis.
25.8.3. Caso a autenticação do documento ou o próprio documento esteja em formato digital,
com assinatura por certificado digital, padrão ICP-Brasil, ou ainda torne possível sua
convalidação em sítio eletrônico de autoridade certificadora oficial e/ou cartório digital
respectivo, a licitante está dispensada da obrigação do item anterior.

25.8.3.1. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos
signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em
papel.

25.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e
local aqui estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
25.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal no MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.
25.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
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que seja possível a verificação de suas condições de habilitação e a exata compreensão da sua proposta,
durante a realização da sessão pública de pregão.
25.12. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
25.13. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
25.14. Nenhuma pessoa física ou jurídica ainda que credenciada poderá representar mais de uma empresa
concorrente, sob pena de não participação das empresas representadas.
25.15. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.16. Em substituição aos respectivos originais todos os documentos poderão ser apresentados em cópia
autenticada por Cartório competente ou conferida com o original por servidor da CPL. Neste último caso, a
autenticação administrativa poderá ser feita, preferencialmente, até o dia anterior à data prevista
para o recebimento dos envelopes da Proposta e da Documentação;
25.17. Somente serão aceitos propostas e lances encaminhados pelo sistema eletrônico.
25.18. É de inteira responsabilidade do licitante o acompanhamento do processo referente a este pregão
eletrônico, no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.
25.19. Para as demais condições de contratação, observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos deste
Edital.
25.20. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
25.21. Este Edital e seus Anexos poderão ser examinados sem ônus para o interessado, antes da realização da
licitação, no formato eletrônico, através de consulta aos sítios https://www.gov.br/compras/pt-br e
www.mpam.mp.br, ou através do correio eletrônico da CPL, licitacao@mpam.mp.br.

25.20.1. O Edital e seus anexos também estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.gov.br/pncp/pt-br.
25.20.1. Poderão ser, também, adquiridos impressos mediante depósito da quantia referente ao custo
reprográfico, calculado no produto de R$ 0,50 (cinquenta centavos) por página, depositado na Conta-
Corrente n.º 13200-3, Agência 3736-2, do Banco Bradesco S/A (237), em nome do FUNDO DE
APOIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.

25.22. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com base no Ato PGJ n.º 008/2024 e na Lei n.º
14.133/21 e alterações.
25.23. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de Manaus, com exclusão expressa de
qualquer outro.
 
 

Manaus, 08 de outubro de 2024.
 
 

CLEITON DA SILVA ALVES
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Ato PGJ n.º 239/2024 - DOMPE, Ed. 2882, de 15.07.2024
Matrícula n.º 000.640-8A

Documento assinado eletronicamente.
Os códigos de autenticidade podem ser conferidos na última página do Edital.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM -

www.mpam.mp.br
 

ANEXO I
 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 6.2024.DTIC.1297827.2024.008353

 
 

DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Formação de registro de preços para eventual aquisição de materiais e acessórios de rede, de telefonia,
equipamentos e ferramentas, para manutenção e suporte em informática, objetivando atender às
necessidades de utilização da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, pelo período de 12
(doze) meses.
 
1. JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO
1.1 A aquisição dos materiais permanentes e de consumo abrangendo acessórios de rede, de telefonia,
equipamentos e ferramentas, descritos neste Termo, são necessários para a realização de manutenções
preventivas e corretivas na infraestrutura e no parque de informática da Procuradoria-Geral de Justiça,
assegurando sua disponibilizada para os diversos órgãos e setores do Parquet.
 
2. DETALHAMENTO DO OBJETO
2.1 Os itens objetos deste Termo devem ser adquiridos em conformidade com os quantitativos e
especificações descritas no ANEXO I deste Termo.
2.2 As quantidades informadas acima representam uma estimativa de aquisição dos produtos, os quais
deverão ser fornecidos de acordo com as necessidades do Ministério Público do Estado do Amazonas,
Procuradoria-Geral de Justiça, pelo período de 12 (doze) meses.
2.3 Os produtos deverão ser industrializados, novos e entregues acondicionados adequadamente em suas
embalagens originais lacradas, acompanhados de guias e manuais de utilização e de cabos e conectores, além
de mídias e licenças dos softwares necessários à sua perfeita instalação e funcionamento, se for o caso, sob
pena de ser recusado seu recebimento.
 
3. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA
3.1 O prazo de entrega integral do objeto será ser de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento
da Nota de Empenho e da Ordem de Serviço pela empresa FORNECEDORA.
3.2 A futura CONTRATADA será responsável pelo transporte dos materiais, desde o local de sua
fabricação/embalagem, conforme o caso, até o local de entrega, na sede da Procuradoria-Geral de Justiça, a
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qual ocorrerá em dias úteis, no horário das 8h às 14h, no seguinte endereço:
Av. Coronel Teixeira, nº 7.995, Nova Esperança II (Ponta Negra)

CEP. 69037-473, Manaus-AM
 

3.3.1 A entrega dos materiais permanentes deverá ser previamente agendada com o SETOR DE
PATRIMÔNIO E MATERIAL – SPAT pelo telefone (92) 3655-0767.
3.3.2 A entrega dos materiais de consumo deverá ser encaminhada ao SETOR DE
INFRAESTRUTURA E TELECOMUNICAÇÕES – SIET.

 
4. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
4.1 Os materiais deverão ser industrializados, de primeiro uso, novos, sem qualquer vício ou avaria, entregues
acondicionados adequadamente em suas embalagens originais lacradas, acompanhados de guias e manuais de
utilização e de cabos e conectores, além de mídias e licenças dos softwares necessários à sua perfeita
instalação e funcionamento, com garantia do fabricante, devendo, se for o caso, constar em suas embalagens
suas respectivas especificações, sob pena de ser recusado.
4.2 Os materiais deverão ser entregues de acordo com a marca e modelo ofertado em sua proposta, bem
como no quantitativo constante na Autorização de Fornecimento, e em absoluta conformidade com as
exigências contidas neste Termo de Referência.
4.3 Para cada pedido, a entrega deverá ser de uma só vez, não sendo admitida entrega parcelada.
4.4 No ato da entrega do objeto, o CONTRATADO deve apresentar documento fiscal válido correspondente
ao fornecimento, emitidos em conformidade com o Protocolo ICMS 42/2009 (NF-e).
4.5 A CONTRATADA deverá fornecer, na entrega do objeto, um CERTIFICADO DE GARANTIA E
ASSISTÊNCIA TÉCNICA ou documento substitutivo, informando que os referidos materiais estão cobertos
por garantia de fábrica, de acordo com as exigências constantes neste Termo de Referência, segundo o
modelo de certificado de garantia apresentado no ANEXO II.
4.6 Caso os materiais sejam diferentes dos propostos ou apresentem defeitos, serão automaticamente
rejeitados, porém a contagem do prazo de entrega não será interrompida em decorrência do material rejeitado,
arcando a CONTRATADA com o ônus decorrente desse atraso.

5. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
5.1 O recebimento dos MATERIAIS será realizado por técnicos da CONTRATANTE, na forma prevista na
Lei n.° 14.133/2021, e ocorrerá conforme especificação neste subitem.
5.2 Quando do recebimento dos materiais fornecidos, a CONTRATADA deverá entregar
um CERTIFICADO DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  ou documento substitutivo,
informando que os referidos materiais estão cobertos por garantia de fábrica, de acordo com as exigências
constantes neste Termo de Referência, contatos a partir da emissão do Termo de Recebimento
Definitivo (para os materiais permanentes) ou Termo de Aceitação (para os materiais de consumo).
5.3 O RECEBIMENTO PROVISÓRIO se dará quando da efetiva entrega do(s) produto(s) e nota(s)
fiscal(is) no SETOR DE PATRIMÔNIO E MATERIAL, constituindo-se na inspeção quantitativa, para
posterior verificação da conformidade do equipamento com as especificações.
5.4 O RECEBIMENTO DEFINITIVO será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do
fornecimento do(s) produto(s) e nota(s) fiscal(is), após a verificação da conformidade dos equipamentos com
as condições, especificações e obrigações contratuais, sendo realizado mediante Termo, que consistirá na
declaração formal de que os bens fornecidos atendem aos requisitos estabelecidos no contrato.

5.4.1 Na verificação de conformidade para recebimento, caso sejam observadas eventuais discrepâncias
entre o(s) produto(s) fornecido(s) com o(s) contratado(s), deverá à CONTRATADA substituir tais
itens, observando-se o disposto no art. 140 da Lei n.º 14.133/2021.
5.4.2 As não conformidades e desvios de qualidade detectados deverão ser observados em relatório, e
não serão recebidos definitivamente, devendo ser imediatamente retirado pela CONTRATADA, sem
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ônus para a PGJ-AM, e substituído no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da notificação
da CONTRATANTE.
5.4.3 DO RECEBIMENTO DE MATERIAIS PERMANENTES

5.4.3.1 Para avaliação da qualidade, após o recebimento provisório, o FISCAL
TÉCNICO da CONTRATANTE submeterá os materiais permanentes recebidos a testes e
averiguações de aceitação. Após o qual, emitirá um relatório completo dos testes
efetuados, devidamente assinado. Os testes de aceitação serão constituídos das seguintes fases:

a. Abertura das embalagens;
b. Comprovação de que o material atende ou supera as especificações mínimas exigidas;
c. Colocação do material/equipamento em funcionamento; e
d. Testes do material/equipamento.

5.4.3.2 O Termo de Recebimento Definitivo consistirá na declaração formal de que os bens
fornecidos atendem aos requisitos estabelecidos no contrato ou instrumento equivalente, conforme
art. 2, inciso XXIII da IN SLTI/MP 04/2010.
5.4.3.3. As não conformidades e desvios de qualidade detectados deverão ser observados em
relatório, não sendo recebidos definitivamente os objetos, devendo ser imediatamente retirados
pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, e substituídos no prazo máximo de
10 (dez) dias úteis, contados da notificação da CONTRATADA.

5.4.4 DO RECEBIMENTO DE MATERIAIS DE CONSUMO
5.4.4.1 Quanto da inspeção para fins de aceitação do objeto fornecido, a CONTRATADA será
convocada a entregar o CERTIFICADO DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA ou
documento substitutivo, informando que os referidos materiais de consumo estão cobertos por
garantia de fábrica, de acordo com as exigências constantes neste Termo de Referência.
5.4.4.2 Os materiais de consumo entregues serão examinados e os que apresentarem desvio de
qualidade ou desconformidades com as exigências requisitadas neste termo, deverão ser
imediatamente retirados pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, e
substituídos no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da notificação
da CONTRATADA.

5.5 O Recebimento Provisório não constitui aceitação dos mesmos.
5.6 O Recebimento Provisório ou Definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a
ético-profissional, pela perfeita execução do objeto deste Termo.
5.7 Se, a qualquer tempo, vier a ser constatado que o material fornecido o foi em desacordo com as
especificações e, em decorrência desse fato, observar-se qualquer tipo de dano ao equipamento onde está
sendo utilizado, o reparo do equipamento ou, se for o caso, a sua substituição, será de inteira responsabilidade
da CONTRATADA, nos termos da lei pertinente.
 
6. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
6.1 Para Materiais Permanentes

6.1.1 A CONTRATADA se obrigará a prestar assistência técnica durante todo o período de garantia,
compreendendo a execução de todos os serviços necessários ao perfeito funcionamento do(s)
materiais(s) permanente(s), com o fornecimento de todos os itens necessários, inclusive peças.
6.1.2 Os materiais permanentes objetos desta licitação, deverão contar com garantia e assistência
técnica, contados a partir do Recebimento Definitivo do objeto, com prazo de garantia mínima de 12
(doze) meses.
6.1.3 Durante o período de vigência da garantia, a CONTRATADA deverá corrigir, sem ônus
adicionais, qualquer erro ou defeito no material entregue e aceito pela CONTRATANTE que não
estiver de acordo com os requisitos acordados, ou substituído quando inviabilizado o reparo, nos termos
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da Lei n.º 14.133/2021.
6.1.4 No caso de substituição, o novo material que vier a ser oferecido deverá conter, necessariamente,
todas as funcionalidades e prover todos os serviços daquele que substituiu.
6.1.5 A assistência técnica deverá ser garantida pela CONTRATADA, seja por meio da rede mantida
pelo próprio fabricante ou por meio de rede por ele credenciada, sendo, em todo caso, capaz de
atender na cidade de entrega dos materiais.
6.1.6 A assistência técnica utilizará apenas peças e componentes originais, salvo nos casos
fundamentados por escrito e aceitos pela ADQUIRENTE.
6.1.7 O serviço de assistência técnica dos materiais deverá ser prestado em regime 7x5 (7hs/por dia e 5
dias por semana), e com tempo de resposta de, no máximo, 5 (cinco) dias úteis, e consistirá na reparação
das eventuais falhas dos materiais permanentes e na substituição de peças ou componentes que se
apresentem defeituosos e de acordo com manuais e normas técnicas específicas para os materiais.
6.1.8 A abertura de chamados será efetuada por meio eletrônico e/ou por telefone com número de DDD
igual ao da localidade da CONTRATANTE, ou por meio de prefixo “0800”. Em ambos os casos, o
atendimento deverá ser efetuado em Língua Portuguesa.
6.1.9 Na abertura do chamado, a CONTRATADA deverá fornecer um número de registro diferenciado
para acompanhamento de cada material, comprometendo-se a iniciar o atendimento e reparo dos
materiais em, no máximo, 12 (doze) horas e 5 (cinco) dias úteis, respectivamente, a partir da
comunicação do defeito realizada pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, conforme sistema de
registro do próprio CONTRATANTE.
6.1.10 Caso a CONTRATADA fique impossibilitada, por motivo legítimo e justificável, de atender aos
prazos de que trata o subitem acima, deverá apresentar a justificativa pertinente ao juízo da fiscalização,
da qual conste prazo determinado para a conclusão da tarefa.
6.1.11 O prazo para recuperação e devolução do material, nos casos em que este, comprovadamente,
deva ser removido para laboratório próprio da FORNECEDORA, será de até 10 (dez) dias úteis,
contados da data de sua remoção.
6.1.12 Caso não seja possível a recuperação dos materiais permanentes dentro dos prazos e condições
previstas nos subitens anteriores, a CONTRATADA fica obrigada a substituir os mesmos, por backup,
com as mesmas características e em perfeitas condições de funcionamento, até que o problema no
material original seja solucionado e o mesmo devolvido.
6.1.13 A CONTRATADA terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos para a devolução
definitiva do material original, em perfeito funcionamento ou outro completamente novo com as mesmas
características.
6.1.14 A CONTRATADA fica obrigada, durante o período de garantia e em caso de necessidade de
substituição de material e/ou componentes que não mais existam no mercado, ou que estejam fora de
linha de fabricação em razão de evolução tecnológica ou que, por qualquer outro motivo o fabricante não
mais o produza, a proceder a substituição por material e/ou componente tecnologicamente equivalente ou
superior.
6.1.15 Todos os componentes destinados à reparação dos materiais permanentes em manutenção
deverão ser novos e originais, com garantia mínima de 12 (doze) meses, contados da devolução eficaz do
material.
6.1.16 Os chamados técnicos serão sempre realizados pela DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO diretamente à CONTRATADA que, no caso de ter
Assistência Técnica Terceirizada, deverá tomar todas as providências necessárias ao pleno atendimento
do chamado junto à sua credenciada, obedecendo rigorosamente os prazos e condições aqui
estabelecidos.
6.1.17 Toda e quaisquer despesas decorrentes da execução dos SERVIÇOS DE GARANTIA aqui
descritos, inclusive as substituições de materiais e/ou seus componentes, ficarão inteiramente a cargo da
CONTRATADA, bem como a responsabilidade dos materiais e/ou seus componentes que estiverem
sob sua guarda, ou sob a guarda de sua Assistência Técnica credenciada, arcando com quaisquer danos.
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6.1.18 Todos os drivers, quando for o caso, para os sistemas operacionais suportados devem estar
disponíveis para download no web site do fabricante do material.

 
6.2 Para Materiais de Consumo ​

6.2.1 A CONTRATADA se obrigará a prestar garantia, compreendendo a execução de todos os
serviços necessários ao perfeito funcionamento do(s) material(is) de consumo.
6.2.2 Os materiais de consumo objeto desta licitação, deverão possuir garantia pelo prazo mínimo de 12
(doze) meses, contados a partir do Aceite (“atesto”) do objeto.
6.2.3 Durante o período de vigência da garanta, a CONTRATADA deverá corrigir, sem ônus
adicionais, qualquer erro ou defeito no material de consumo entregue e aceito pela CONTRATANTE
que não estiver de acordo com os requisitos acordados, ou substitui-lo quando inviabilizado o reparo,
nos termos da Lei n.º 14.133/2021.
6.2.4 No caso de substituição, o novo material que vier a ser oferecido deverá conter, necessariamente,
todas as características e prover todos os serviços daquele que substituiu.
6.2.5 A garantia deverá ser de responsabilidade da CONTRATADA, seja por meio da rede mantida
pelo próprio fabricante ou por meio de rede por ele credenciada, sendo, em todo caso, capaz de
atender na cidade de entrega dos materiais.
6.2.6 A abertura de chamados para acionamento da garantia será efetuada por meio eletrônico e/ou por
telefone com número de DDD igual ao da localidade da CONTRATANTE, ou por meio de prefixo
“0800”. Em ambos os casos, o atendimento deverá ser efetuado em Língua Portuguesa.
6.2.7 O serviço de atendimento em garantia dos materiais de consumo deverá ser prestado sem qualquer
ônus à PGJ-AM, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da abertura do chamado
junto a CONTRATADA, e consistirá na reparação das eventuais falhas dos materiais ou na substituição
dos mesmos.
6.2.8 Os chamados de garantia serão sempre realizados pela DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO diretamente à CONTRATADA que, no caso de ter Garantia
Terceirizada, deverá tomar todas as providências necessárias ao pleno atendimento do chamado junto à
sua credenciada, obedecendo rigorosamente os prazos e condições aqui estabelecidos.
6.2.9 Caso a CONTRATADA fique impossibilitada, por motivo legítimo e justificável, de atender aos
prazos de que trata o subitem acima, deverá apresentar a justificativa pertinente ao juízo da fiscalização,
da qual conste prazo determinado para a conclusão da tarefa.
6.2.10 A CONTRATADA fica obrigada, durante o período de garantia e em caso de necessidade de
substituição de materiais que não mais existam no mercado, ou que estejam fora de linha de fabricação
em razão de evolução tecnológica ou que, por qualquer outro motivo o fabricante não mais o produza, a
proceder a substituição por material tecnologicamente equivalente ou superior.
6.2.11 Toda e quaisquer despesas decorrentes da execução dos SERVIÇOS DE GARANTIA aqui
descritos, inclusive as substituições de materiais, ficarão inteiramente a cargo da CONTRATADA, bem
como a responsabilidade dos materiais que estiverem sob sua guarda, ou sob a guarda de sua Assistência
Técnica credenciada, arcando com quaisquer danos.

 
7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO
7.1 Para que possam ser habilitados a fornecerem os materiais e a executarem os serviços pertinentes ao
objeto, os licitantes deverão apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa(s)
jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que a empresa licitante tenha fornecido, a contento,
equipamentos e materiais de natureza e vulto compatíveis com o objeto deste instrumento, que permita(m)
estabelecer, por comparação, proximidade de características funcionais técnicas, dimensionais, quantitativas e
qualitativas.
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8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Além das condições já previstas, especificadamente, nos itens que cuidam da entrega dos materiais e da
garantia técnica, constituem, igualmente, obrigações da futura CONTRATADA:
8.1 Efetuar a entrega do objeto contratado, dentro do prazo e de acordo com as especificações constantes
deste Termo de Referência, observando as prescrições e as recomendações do fabricante, a legislação
estadual ou municipal, se houver, bem como outras normas correlatas, ainda que não estejam explicitamente
citadas neste documento e seus anexos.
8.2 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Termo, sem prévia e expressa anuência da
CONTRATANTE.

8.2.1 Não será aceito, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA
para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros ou quaisquer outros.

8.3 Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, por escrito, toda e qualquer anormalidade que dificulte
ou impossibilite a execução do objeto deste Termo e prestar os esclarecimentos julgados necessários.
8.4 Aceitar todas as decisões, métodos de inspeção, verificação e controle, obrigando-se a fornecer todos os
dados, elementos e explicações que a CONTRATANTE julgar necessário.
8.4.1 A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.
8.5 Manter contato e realizar o planejamento dos serviços com o CONTRATANTE de forma a executar
quaisquer tarefas ou ajustes inerentes ao objeto contratado.
8.6 Substituir, reparar, corrigir, remover, refazer ou reconstituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto deste Termo que não atenda às especificações exigidas, em que se verifiquem imperfeições, vícios,
defeitos ou incorreções ou rejeitados pela fiscalização.
8.7 Apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato
superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, e de impedimento de execução por
fato ou ato de terceiro reconhecido pela CONTRATANTE em documento contemporâneo a sua ocorrência,
quando não puder cumprir os prazos estipulados para a execução, total ou parcial, do objeto deste Termo.
8.8 Responsabilizar-se por falhas na execução dos serviços que venham a se tornar aparentes em data
posterior à sua entrega, ainda que tenha havido aceitação do mesmo.
8.9 Responder pela idoneidade moral e técnica dos seus empregados, sendo única, integral e exclusivamente
responsável, em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza, causados, direta ou
indiretamente, à CONTRATANTE ou a terceiros, provenientes da execução dos serviços objeto deste termo
de referência, quaisquer que tenham sido as medidas preventivas adotadas, respondendo por si e seus
procuradores.
8.10 Acatar as observações feitas pelo Fiscal da CONTRATANTE quanto à execução dos serviços.
8.11 Responsabilizar-se por obter todas as franquias, licenças, aprovações e demais exigências de órgãos
competentes, inclusive responsabilizando-se por todos os ônus decorrentes.
8.12 A inobservância das especificações constantes deste termo de referência implicará a não aceitação
parcial ou total dos serviços, devendo a CONTRATADA refazer as partes recusadas sem direito a
indenização.
8.13 Manter-se, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
8.14 A contratação deverá atender, no que couber, aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do
Consumidor) e às demais normas pertinentes.
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 Fornecer à CONTRATADA as informações necessárias à fiel execução do objeto deste Termo de
Referência.
9.2 Acompanhar e fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, na forma prevista na Lei nº
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14.133/2021, o exato cumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência.
9.3 Efetuar regularmente o pagamento da CONTRATADA, dentro dos critérios estabelecidos neste Termo
de Referência e no contrato ou instrumento equivalente, quanto aos serviços devidamente realizados, por meio
de Ordem Bancária, após o atesto das notas fiscais/faturas pela fiscalização ou comitê responsável.
9.4 Designar, e informar à CONTRATADA, fiscal do contrato ou instrumento equivalente e seu substituto,
mantendo tais dados atualizados.
9.5 Permitir o acesso, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ou instrumento equivalente, verificando
a conformidade da prestação dos serviços, quando houver, e/ou regular entrega dos materiais, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do contrato ou instrumento equivalente.
9.6 Anotar em registro próprio e notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais
imperfeições, defeitos de fabricação, e avarias nos materiais, fixando prazo para a sua reposição.
9.7 Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o contrato ou
instrumento equivalente.
 
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o ESTADO DO AMAZONAS,
podendo ser descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o
inciso XIV, do art. 4º, da Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas neste instrumento e no contrato e das demais cominações legais.

10.1.1 As sanções serão aplicadas pelo Procurador-Geral de Justiça, em processo regular que assegure
ao acusado o direito prévio da citação, do contraditório e da ampla defesa, com os recursos a ela
inerentes.
10.1.2 Será aplicada multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação à licitante
que, sem justificativa aceita pela Administração:

a) cometer fraude fiscal;
b) apresentar documento falso;
c) fizer declaração falsa;
d) comportar-se de modo inidôneo;
e) não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido;
f) não assinar a Nota de Empenho, a Ordem de Execução de Serviço ou o contrato no prazo
estabelecido;
g) deixar de entregar a documentação exigida no certame;
h) não mantiver a proposta.

10.1.3 Para os fins da subcondição da alínea “d”, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos
art. 155 da Lei n.º 14.133/2021.

10.2 A falta de regularização da documentação no prazo previsto no subitem 8.7 sujeitará a licitante à
aplicação das sanções previstas neste edital.
10.3 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
10.4 Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o PROCURADOR-GERAL DE
JUSTIÇA poderá aplicar ao fornecedor as seguintes sanções:

I. Advertência;
II. Multas percentuais, nos termos estabelecidos neste Edital;
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III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
por prazo não superior a dois anos;
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso anterior;
V. Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amazonas pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

10.5 Se a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir preceitos
legais, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, as seguintes multas:

Item Infração Penalidade
Limite de

Multas para
Inexecução

1 Atraso na entrega do objeto
Multa de mora diária de 1% (um por
cento) sobre o valor total da Nota de
Empenho.

15%

2 Não cumprimento dos prazos
estebelecidos no Edital

Multa de mora diária de 1% (um por
cento) sobre o valor total da Nota de
Empenho.

20%

3
Recusa em substituir o produto defeituoso
ou na execução dos serviços, que vier a
ser rejeitado

Multa de mora diária de 1% (um por
cento) sobre o valor total da Nota de
Empenho.

20%

4

Não providenciar o devido cadastramento
junto ao Sistema de Administração
Financeira e Contabilidade –
Cadastramento de Credores
da SECRETARIA DA FAZENDA DO
ESTADO D AMAZONAS – SEFAZ-
AM, na forma prevista no Edital.

Multa de 2,5% (dois inteiros e cinco
décimos por cento) sobre o valor total
da proposta.

-

5 Inexecução parcial do objeto contratado

Multa de até 30% (trinta por cento)
sobre o valor da Nota de Empenho,
sem prejuízo das demais sanções
previstas.

-

6 Inexecução total do objeto.

Multa de até 30% (trinta por cento)
sobre o valor total homologado em
favor do contratado, sem prejuízo das
demais sanções previstas.

-

7

Deixar de fornecer equipamento backup
em casos em que não for possível a
recuperação dos materiais permanentes
dentro dos prazos e condições previstas,
até que o problema no material original
seja solucionado e o devolvido

Multa diária de 1% (dois por centro)
sobre o valor total homologado em
favor do contratado

-

8
Deixar de atender qualquer um dos
prazos de execução da garantia e
assistência técnica

Multa diária de 1% (dois por centro)
sobre o valor total homologado em
favor do contratado

30%

 
10.5.1 Quando as multas apuradas alcançarem os limites de multa de mora diária a serem aplicadas, a
obrigação será considerada não executada, parcial ou totalmente, sendo possível a rescisão unilateral do
contrato pela Administração e a sujeição da CONTRATADA às sanções correlatas.

10.6 As multas de que tratam os subitens acima serão entendidas como independentes e cumulativas.
10.7 Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá
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a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
10.8 As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação, impedimento de contratar
com a Administração e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
poderão ser aplicadas à CONTRATADA cumulativamente as de multa, as quais, por sua vez, poderão ser
descontadas dos pagamentos a serem efetuados.
10.9 A aplicação de quaisquer penalidades previstas neste instrumento será precedida de regular processo
administrativo, onde se garantirá o contraditório e a ampla defesa."
 
11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃ DA EXECUÇÃO
11.1. A Ata/Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
11.2. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro todas as ocorrências relacionadas a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
11.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da PGJ ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
11.3. O representante da PGJ anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
da Ata/Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
11.4. O representante da PGJ cumprirá os demais atos e exigências que se fizerem necessários ao fiel
cumprimento da Ata/Contrato.
 
12. DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento devido à CONTRATADA será creditado em conta-corrente por meio de ordem
bancária, efetuado mediante apresentação de DANFE com o devido “atesto” de recebimento pela fiscalização
da PGJ.

12.1.1. O documento fiscal, emitido em conformidade com o Protocolo ICMS 42/2009 (NF-e), deverá
estar devidamente discriminado, em nome da PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, CNPJ n.º
04.153.748/0001-85, e acompanhada das respectivas Certidões Negativas de Débito para com a
Seguridade Social, para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, junto à Justiça Trabalhista e,
ainda, das certidões de regularidade junto à Fazenda Federal, Estadual e Municipal, conforme o disposto
no artigo 68 da Lei nº 14.133/2021, bem como da formalização do pedido de pagamento e do recibo a
PGJ;
12.1.2. Deverão constar do documento fiscal as especificações dos produtos, o número da Nota de
Empenho e da Ata/Contrato, conforme o caso; e
12.1.3. Enquanto pendente de liquidação, por obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplência contratual, nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, sem que
isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

12.2. Qualquer atraso ocorrido na apresentação do DANFE, ou dos documentos exigidos como condição de
pagamento por parte da CONTRATADA, importará prorrogação automática do prazo de vencimento da
obrigação do CONTRATANTE.
12.3. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das responsabilidades atinentes ao objeto contratual, nem
tampouco implicará a aprovação definitiva da entrega, total ou parcialmente.
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12.4. O documento fiscal, devidamente atestado, e os documentos exigidos neste Termo, no Edital e na
Ata/Contrato, para fins de liquidação e pagamento das despesas, deverão ser entregues na DIRETORIA DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO ou por meio do e-mail dtic@mpam.mp.br ou
no Setor de Protocolo da CONTRATANTE.
12.5. Como condição para emissão da Nota de Empenho, a licitante vencedora manterá a condição de
habilitação, cuja confirmação será feita através de consulta ao SICAF ou através da internet nos
respectivos sites dos órgãos emissores das certidões de regularidade fiscal.
12.6. Como condição inafastável a que seja emitida Nota de Empenho à CONTRATADA, esta deverá,
também, estar cadastrada junto ao Sistema de Administração Financeira e Contabilidade – Cadastramento de
Credores – da Secretaria da Fazenda do Estado do Amazonas – SEFAZ.
 
13. DA ELABORAÇÃO
O presente Termo de Referência foi elaborado pela DIRETORIA DE TECNOLOGIA DE
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO, em conformidade com as atribuições legais e regimentais, estando
em consonância com as disposições legais e normativas aplicáveis, com a necessidade, interesse e
conveniência da Administração, sendo parte integrante do procedimento interno respectivo.
 

JEFFERSON SILVA DO NASCIMENTO
Agente de Apoio Técnico de Telecomunicações

 
RAPHAEL VITORIANO BASTOS

Agente de Apoio - Tecnico em Telecomunicações
 

CARLOS ALEXANDRE DOS SANTOS NOGUEIRA
Chefe do Setor de Infraestrutura e Telecomunicações

 

14. APROVAÇÃO
Solicitamos aprovação.

 

TADEU AZEVEDO DE MEDEIROS
Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação

Documento assinado eletronicamente por Carlos Alexandre dos Santos Nogueira, Chefe do
Setor de Infraestrutura e Telecomunicação - SIET, em 12/04/2024, às 10:30, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Raphael Vitoriano Bastos , Agente de Apoio -
Técnico em Telecomunicação, em 12/04/2024, às 10:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jefferson Silva do Nascimento, Agente de Apoio -
Técnico em Telecomunicação, em 12/04/2024, às 10:36, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Tadeu Azevedo de Medeiros , Diretor de
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Tecnologia da Informação e Comunicação (DTIC), em 12/04/2024, às 10:42, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1297827
e o código CRC 0A4BB4F6.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

ANEXO I - DO TERMO DE REFERÊNCIA Nº 6.2024.DTIC.1297827.2024.008353

ANEXO Nº 1299112.2024.DTIC.1299112.2024.008353

ANEXO I - QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES

ITEM DESCRIÇÃO QTDE
UNIDADE
MEDIDA

01

CONECTOR RJ45, FÊMEA, CAT6
Material novo com as seguintes características: 

1. Conector RJ-45 fêmea, Categoria 6;
2. Atende aos limites estabelecidos nas normas para

CAT.6/Classe E;
3. Atende aos padrões de crimpagem T568A ou T568B;
4.  Produzido em material termoplástico de alto impacto não

propagante à chama (UL94 V-0);
5. Material das Vias de contato produzidas em bronze

fosforoso com camadas de 50 micropolegadas de ouro e de
100 micropolegadas de níquel;

6. Terminais padrão 110 IDC, para condutores de 22 a 26
AWG;

7. Capa traseira de proteção já fornecida com o conector
8. Atender as normas:

a.   NBR 14565
b.   ANSI/TIA-568-C.2
c.   ISO/IEC 11801
d.   Diretiva RoHS

9. Garantia de 12 (doze) meses. 

Modelo de Referência: SOHO PLUS Conector RJ-45 Cat. 6
(Fêmea)

250 Und.

02

CONECTOR RJ45, MACHO, CAT6 
Material novo com as seguintes características: 

1.   Conector RJ-45 macho, Categoria 6;
2.   Compatível com cabo UTP sólido e cabo UTP flexível;
3.   Corpo Termoplástico não propagante a chama UL 94V-2;
4.   Contatos montados de 8 vias em bronze fosforoso

revestidos de com uma camada de 50 micropolegadas de
ouro e de 100 micropolegadas de níquel;

5.   Compativel com cabos de 24AWG a 26AWG;
6.   Garantia de no minimo, 750 ciclos de inserção;
7.   Atender as normas:

1.   NBR 14565

500 Und.
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2.   ANSI/TIA-568-C.2
3.  ISO/IEC 11801
4.  Diretiva RoHS

8.  Garantia de 12 (doze) meses.

 Modelo de Referência: SOHO PLUS Conector RJ-45 Cat. 6 (Macho)

03

CAIXA DE CABO UTP, CAT6
Material novo com as seguintes características: 

1.    Cabo para transmissão de dados Categoria 6 sem
blindagem, para uso interno;

2.    Caixa com 305 (trezentos e cinco) metros de cabo;
3.    Condutor: 4 (quatro) pares de fio sólido de cobre

eletrolítico nu, 24AWG, isolados por polietileno de alta
densidade, separados por uma cruzeta de polietileno de alta
densidade e contruidos no formato U/UTP;

4.    Capa: Constituído por PVC retardante a chama na cor azul
claro;

5.    Impedância Característica: 100±15% Ω;
6.    Atraso de Propagação - Máximo: 545ns/100m @ 10MHz;
7.    Diferença entre o Atraso de Propagação- Máximo:

45ns/100m;
8.    Velocidade de Propagação Nominal: 68%;
9.    Suporte a POE:

1. PoE (IEEE 802.3af) - Sem restrição de feixe
2. PoE+ (IEEE 802.at) - Sem restrição de feixe
3. PoE++ (IEEE 802.bt) - 192 feixes
4. PPoE (IEEE 802.bt) - 96 feixes

10.    Atender as Normas:
1.   ANSI/TIA-568.2-D 2. NBR 14703
2.  NBR 14705
3.  ISO/IEC 11801
4.  IEC 60332
5.  Diretivas RoHS

11.    Certificado pela ANATEL;
12. Garantia de 12 (doze) meses;

Modelo de Referência: Cabo SOHO PLUS Cat.6 U/UTP

20

 
 
Und
 
 

04

CORDÃO ÓPITCO SC/APC - LC/UPC - DUPLEX (10M) 
Material novo com as seguintes características: 

1.    Deverá ser disponibilizado nas opções de terminações
com conectores SC/LC;

2.    Deverá ser constituído por um par de fibras ópticas duplex
multímodo 62,5/125µm (cor laranja), tipo “tight“;

3.   Deve suportar velocidades de transmissão de até 10
Gbits/seg, para comprimentos de até 300 metros com
comprimentos de onda de 850nm para a IEEE802.3ae.

4.    Utilizar padrão “zip-cord” de reunião das fibras para
diâmetro de 2mm;

5.    A fibra óptica deste cordão deverá possuir revestimento
primário em acrilato e revestimento secundário em PVC;

6.    Sobre o revestimento secundário deverão existir
elementos de tração e capa em PVC não propagante à
chama;

7.   As extremidades deste cordão óptico duplo devem vir
devidamente conectorizadas e testadas de fábrica;

20 Und
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8.   Raio mínimo de curvatura aceitável para este cordão óptico
duplo é de 62,5mm;

9.   Comprimento de 10 metros;
10.   Cor: Amarelo
11.   O fabricante preferencialmente deverá apresentar

certificados ISO 9001 e ISO 14001;
12.   Possuir impresso na capa externa nome do fabricante,

marca do produto e data de fabricação;
13.   Garantia de 12 (doze) meses.

05

ADAPTADOR DE FIBRA ÓPTICA SC-LC - FÊMEA - FÊMEA 
Material novo com as seguintes características: 

1.   Estar em conformidade com RoHS
2.   Perda de Inserção > 0,5 dB
3.   Corpo metálico
4.   Temperatura de operação: -25ºC a 75ºC
5.   Compatível com requisitos de performance previstos na

norma EIA/TIA-568-C.3;
6.  Suporta as principais aplicações segundo normas IEEE

802.3 (Gigabit e 10 Gigabit Ethernet) e ANSI T11.2 (Fibre
Channel)

10 Und

06

VELCRO DUPLA FACE
Material novo com as seguintes características:

1.  Velcro SLIM 20mm X 3.000mm
2.  Material em Nylon
3.  Cor: Preto ou Azul
4.  Para uso em organização de cabeamento de rede

Modelo de Referência: HellermannTyton

10 Pacote

07

ABRAÇADEIRA FLEXÍVEL DE NYLON, 20CM
Material novo com as seguintes características:

1. Abraçadeira flexível em Nylon de alta resistência,
autotravante, cor branco ou transparente;

2. Produzida em Nylon antichama;
3. Dimensões aproximadas de 4,8mm x 200 mm;
4. Pacotes contendo 100 (cem) unidades;
5. Garantia de 12 (doze) meses.

Modelo de Referência: VONDER 28.15.200.048

10 Pacote

08

ABRAÇADEIRA FLEXÍVEL DE NYLON, 30CM
Material novo com as seguintes características:

1. Abraçadeira flexível em Nylon de alta resistência,
autotravante, cor branco ou transparente;

2. Produzida em Nylon anti-chama;
3. Dimensões aproximadas de 4,8mm x 300 mm;
4. Pacotes contendo 100 (cem) unidades;
5. Garantia de 12 (doze) meses.

Modelo de Referência: Abraçadeira Nylon 4,8 x 300mm Branco
BRASFORT Ref. 8637

10 Pacote

CAIXA DE SOBREPOR DUPLA PARA CONECTOR RJ-45
Material novo com as seguintes características:
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09

1. Caixa de sobrepor dupla, para conector RJ-45;
2. Possuir tampa com 2 entradas para RJ-45;
3. Compatível com conectores RJ45 e RJ11;
4. Serão utilizados com canaletas tipo “sistema X”;
5. Caixas com acabamento externo sem arestas e/ou

rebarbas;
6. Com janelas autorretrateis para proteção dos conectores

RJ-45;
7. Corpo em termoplástico de alto impacto na cor branca;
8. Possui espaço para etiquetas de identificação;
9. Obs: Não deve incluir os Keystones RJ-45;

10. Garantia de 12 (doze) meses.

Modelo de Referência: Multitoc - Ref.: MUCX0020

200 Und

10

CANALETA EM PVC RÍGIDO 50X20X2100MM
Material novo com as seguintes características:

1. Canaleta em PVC rígido
2. antichama
3. Cor branca
4. Barra de 210 mm
5. Seção transversal de 50x20mm (largura X altura), com

divisão interna, tipo “sistema X”;
6. Garantia de 12 (doze) meses.

Modelo de Referência: PIAL LEGRAND 300 24X

10 Und

11

FITA ADESIVA DUPLA FACE TIPO VHB
Material novo com as seguintes características:

1. Fita Adesiva,
2. Dupla face
3. Acrílica
4. Transparente
5. Alta resistência e adesão
6. Tipo VHB
7. Aproximadamente 19mm x 1.5mm X 20m
8. Para uso em diversas superfícies, vidro, metais, materiais

compostos e variedades de plásticos;
9. Garantia de 12 (doze) meses.

Modelo de Referência: 3M FITA VHB 4915

10 Und

12

KIT  PORCA GAIOLA + PARAFUSO P/RACK 19" DE TELECOM
Material novo com as seguintes características:

1. O kit Porca gaiola e parafuso é utilizado para fixação das
bandejas e equipamentos em racks padrão 19 polegadas;

2. Conjunto de fixação em racks padrão 19 polegadas
contendo porca gaiola M5 de aço, parafuso philips cabeça
panela niquelado M5x12mm com arruela niquelada;

3. Gaiola em chapa de aço SAE 1070 temperada;
4. Porca M5 (5mm de diâmetro) produzida em aço SAE 1006;
5. Kit contendo 50 parafusos com 50 arruelas e 50 porcas;
6. Garantia de 12 (doze) meses.

Modelo de Referência:  ITComTech - KIT0015

10 Und

FITA M-TAPE 12MM PARA ETIQUETADORA PADRÃO
BROTHER (PT80)
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Material novo com as seguintes características:

1. Fita para rotuladora marca Brother, modelo PT-65
monocromática da Brother;

2. Referência M-Tape M231 da Brother ou equivalente;
3. Fita do tipo M-Tape M231 preto sobre branco de 12 mm de

largura e 8 mts de comprimento;
4. Resolução de impressão suportada de 240dpi e suporte a

impressão vertical;
5. Fabricante de fita certificada como compatível com a

mesma, e possuir seu nome gravado para fins de verificação
de autenticidade (anti-pirataria e falsificação);

6. Permitir corte manual pelo próprio aparelho, sem o uso
adicional de tesouras e afins;

7. Garantia de 12 (doze) meses.

Modelo de Referência: BROTHER M-K231

05 Und

14

ALICATE DE CORTE RENTE
Material novo com as seguintes características:

1. Alicate de corte rente (flush cut) em aço vanádio, fosfatizado,
destinado para trabalhos em eletrônica;

2. Com delimitador de abertura e comandado por molas;
3. Cabo anatômico p/ perfeito encaixe nas mãos;
4. Dimensão aproximada de 5";
5. Garantia de 12 (doze) meses;

Modelo de Referência: BELZER – Alicate de Corte Diagonal Rente para
Eletroeletrônica - Ref. 219058BBR

05 Und

15

ALICATE DE CRIMPAGEM CONECTOR RJ45
Material novo com as seguintes características:

1. Compatível com conectores do tipo RJ-11, RJ-12 e RJ-45;
2. Comprimento máximo de 188mm;
3. 2 (duas) cavas para conectores de 6 (seis) e 8 (oito) pinos;
4. Crimpadores móveis que proporcionem ângulo reto

constante;
5. 1 (uma) lâmina de corte de fio;
6. 2 (duas) lâminas de decapagem;
7. Garantia de 12 (doze) meses.

Modelo de Referência: TRAMONTINA – Alicate para crimpar –
Ref.44057/100

05 Und

16

FERRAMENTA DE INSERÇÃO (PUNCH DOWN)
Material novo com as seguintes características:

1. Ferramenta de inserção de cabo tipo UTP Cat5e e Cat6;
2. Cabo anatômico antiderrapante;
3. Pressão ajustável em níveis de impacto;
4. Lâminas de inserção com e sem corte automático do

excesso de fio, substituíveis e intermutáveis sem
necessidade de chaves;

5. Lâmina fabricada com SNCM21 endurecido;
6. Com regulagem de pressão;
7. Gancho e ferramenta “spudger” embutidos no cabo;
8. Garantia de 12 (doze) meses.

Modelo de Referência: NEXXT Ferramenta de impacto AW250NXT11

05 Und
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DESENCAPADOR DE CABO UTP​
Material novo com as seguintes características:

1. Tipos de cabos: RG58 (3C2V), RG59, RG63 e RG6
2. Bitola: 4,5,8 e12
3. Corpo em plástico rígido
4. Compacto e equipado com lâminas especiais e ajustáveis
5. Acompanhado de chave Allen para ajuste

Modelo de Referência: EDA-9NV

05 Und

18

KIT DE ALICATE - UNIVERSAL, CORTE E BICO ​
Material novo com as seguintes características:

1. 1 alicate universal – 8” 
2. 1 alicate corte diagonal 
3. 1 alicate tipo telefone 
4. Fabricado em Aço
5. Produzido conforme norma DIN/ISO
6. Isolamento 1000V conforme NBR9699

Modelo de Referência: GEDORE - Ref.: R28001004

05 Und

19

KIT DE CHAVES - FENDA E PHILIPS ​
Material novo com as seguintes características:

1. 3 (três) Chaves de fenda simples NR 150 isolada NBR 9699:
1/8 x 4", 3/16 x 4" e 1/4 x 6".

2. 3 (três) Chaves de ponta cruzadas NR 160 isolada NBR
9699: 1/8 x 2.3/8” PH0, 3/16 x 3” PH1 e 1/4 x 6” PH2

Modelo de Referência: GEDORE-150-160NR

05 Und

20

GERADOR DE TOM E SONDA DIGITAL PARA REDE PoE
Material novo com as seguintes características:

1. Operar em redes ativas;
2. Gerar um tom para cada par no cabo de rede;
3. Verificar continuidade
4. Led indicador de força de sinalização
5. Ter interface UTP/STP, conector F e plug banana
6. Ter alimentação a bateria de 9 volts
7. Opera de tom de frequência de 500 a 1200hz.
8. Interruptor tipo botão giratório
9. Acessórios que acompanham o produto:

i. Adaptador de conector Tipo F
ii. Cabos de conexão RJ-11
iii. Cabos de conexão RJ-45
iv. Pontas de teste com garra jacaré
v. Guia de início rápido

10. Ter desligamento automático.

Modelo de Referência: NOYAFA NF-8209

05 Und

ROTULADORA ELETRÔNICA PORTÁTIL
Material novo com as seguintes características:

1. Display LCD com 12 caracteres;
2. Imprime até duas linhas;
3. Tecla dedicada de Data & Hora;
4. Formato anatômico
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5. Precisão na digitação com teclado QWERT
6. (9) nove opções de texto
7. (2) duas opções de tamanho de fonte
8. 5 formato de impressão pré-formatada
9. 5 opções de molduras

10. 71 símbolos embarcados
11. Usar fita “M” laminada de 9mm ou 12mm
12. Alimentação com 4 pilhas “AAA”

Modelo de referência: BROTHER PT-80

05 Und

22

MULTÍMETRO DIGITAL
Material novo com as seguintes características:

1. Medição Tensão CA :
i. Range de Frequencia: 40Hz a 500 Hz
ii. Voltagem máxima: 6000 volts
iii. Resolução:0,001 volts
iv. Precisão:1,0 % +3

2. Medição Tensão CC:
i. Voltagem Máxima: 6000 volts
ii. Resolução: 0,001 V
iii. Precisão: 0,5% +3

3. Tipo de pilhas: 2 AAA, NEDA 24A, IEC LR03
4. Operação: 0 °C a 40 °C.
5. Peso: 200 gramas
6. Visor: Display LCD /6000 contagens, Atualizações 3

segundos
7. Visor com luz de fundo
8. Autodesligamento quando inativo
9. Fusível de Proteção

10. Medição de Resistência: 40 a 40 Mega Omhs
11. Medição de Capacitância: 50 nano F a 100 micro F
12. Medição de Frequência: 50 Hz a 100 Khz
13. Medição de corrente CA max(40 a 200 Hz): 4 Ampéres
14. Medição de corrente CC max: 4 Ampéres
15. Teste de continuidade com diodo e beep continuo
16. Classificação IP: IEC 60529: IP 40
17. Classificação de Segurança: IEC 61010-1: 600 V CAT III
18. Tamanho (A x L x C): 142 mm x 69 mm x 28 mm
19. Indicador de bateria com baixa carga.

Modelo de Referência: FLUKE 107 IV

05 Und
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CANETA LASER GERADORA DE TESTE EM FIBRA ÓPTICA
Material novo com as seguintes características:

1.  Potência: 50 mW
2.  Comprimento de onda do laser: 650 nm
3.  Alcance: 50 Km
4.  Aplicação de fibra: Monomodo/Multimodo
5.  Saída de onda: Pulsada e continua
6.  Potência de Saída: Constante
7.  Material: Aluminio 
8.  Fonte de energia: 2 pilhas AA
9.  Deve acompanhar capa protetora

10.  Conectores compatíveis: SC/FC/ST

05 Und

MEDIDOR DE POTÊNCIA EM FIBRA ÓPTICA ​
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Material novo com as seguintes características:

1. Tipo de detector: InGaAs;
2. Conector óptico: FC, SC, ST intercambiáveis;
3. Tipo de fibra: Monomodo;
4. Unidade de medida:dB, mW;
5. Resolução:0,01 db;
6. Fonte de alimentação:3x 1,5 pilhas AA*;
7. Tempo de autonomia da bateria: 90 horas (Power Meter) e

50 horas (Power Meter com VFL);
8. Temperatura de operação: -10 ~ 60°C;
9. Temperatura de Armazenamento: -25 ~ 70°C;

10. Dimensões (LxAxP):175x85x35mm;
11. Deve vir com adaptadores NKLT-NKX70ASFP – Adaptador

FC x SC

Modelo de Referência: SECTOOL- NKLT-NKX70A 

05 Und

25

RACK DE PAREDE DESMONTÁVEL 19 POLEGADAS COM
12Us.
Material novo com as seguintes características:

1. Tamanho: 12U
2. Padrão: 19 Polegadas
3. Dimensão Externas aproximada (L × A × P): 550 x 600 x

570mm
4. Distância entre perfis de fixação (mínimo e máximo): 292

mm e 380 mm
5. Dimensões Perfil de Fixação: Conforme norma IEC297 e

DIN 41494
6. Porta: Acrílico e Fecho com Chave
7. Abertura: Direita ou Esquerda
8. Material: Aço SAE 1008
9. Espessura: Estrutural 0,9 mm – Fechamentos 0,75 mm

10. Parafusos: Philips Cabeça Panela M4x8mm
11.  Pintura Eletrostática: Epóxi Pó Micro texturizado
12. Cor: Preto 73.250
13. Brilho: Fosco

Modelo de Referência: Intelbras MRD 1257

50 Und

26

PATCH CORD UTP CAT.6, CONECTORIZADO, DE 1,5 M DE
COMPRIMENTO
Material novo com as seguintes características:

1. Tamanho: 1,5 metros
2. Cor Azul
3. Certificação Anatel
4. Performance garantida para até 4 conexões em canal de até

100 metros
5. Atender às condições das normas TIA/EIA 568 B.2-1 para

CAT. 6 e ISO/IEC 11.801
6. Velocidade: 10/100/1000Mbps
7. Produzido com Cabo Flexível Cat.6 U/UTP 24AWG
8. Classe de flamabilidade CMX
9. Contatos dos conectores com 50 micropolegadas de ouro

10. Montado e testado 100% em fábrica.

Modelo de Referência: PATCH CORD SOHOPLUS CAT.6

200 Und
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PATCH CORD UTP CAT.6, CONECTORIZADO, DE 2,5 M DE
COMPRIMENTO
Material novo com as seguintes características:

1. Tamanho: 2,5 metros
2. Cor Azul
3. Certificação Anatel e RoHS
4. Conector: RJ45 Cat6
5. Performance garantida para até 4 conexões em canal de até

100 metros
6. Atender às condições das normas TIA/EIA 568 B.2-1 para

CAT. 6 e ISO/IEC 11.801
7. Velocidade: 10/100/1000Mbps
8. Produzido com Cabo Flexível Cat.6 U/UTP 24AWG
9. Classe de flamabilidade CMX

10. Contatos dos conectores com 50 micropolegadas de ouro
11. Montado e testado 100% em fábrica.

Modelo de Referência: PATCH CORD SOHOPLUS CAT.6

200 Und

28

 TELEFONE IP TIPO I
Material novo com as seguintes características:

1. Resolução Tela: 128X48
2. Tamanho: 2,28 "
3. Luz de Fundo de Tela: Cor Azul
4. Audio: baixa largura de banda

(G.711a/u/G.723.1/G.726/G.729AB)
5. Lista Telefônica: 100 entradas
6. Registro de Chamadas: 100 entradas ( chamadas de

entrada/chamadas de Saída/ Chamadas Não Atendidas)
7. Porta de Rede: 2 portas (1 x rede, 1 x Computador)
8. Velocidade da Porta de rede: 10/100/1000 Mbps
9. Fonte: Entrada Bivolt, Saída 5V/ 0,6 A

10. Suporte a POE
11. Atualização de Firmware: via FTTP/FTTPS/FTP/TFTP
12. Conta SIP: 4 Contas SIP
13. Aparelho de mesa cor Preta
14. O display inclui identificador de chamadas, mensagem, data,

hora, tempo de duração
15. Suporte EHS para fones de ouvido Plantronics
16. Teclado: 24 teclas
17. Teclas: 4 teclas de função, 4 teclas de função (para cima,

para baixo, fone de ouvido, rediscagem), 12 teclas de
telefone padrão, 2 teclas de controle de volume
(diminuir/aumentar), 1 tecla mute, 1 tecla de mãos livres;

Modelo de Referência: FANVIL X1SG (Para manter compatibilidade
com a rede existente)

200 Und

TELEFONE IP TIPO II
Material novo com as seguintes características:

1. Resolução Tela: 128X48
2. Tamanho: 2,28 "
3. Luz de Fundo de Tela: Cor Azul
4. Audio: baixa largura de banda

(G.711a/u/G.723.1/G.726/G.729AB)
5. Lista Telefônica: 100 entradas
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6. Registro de Chamadas: 100 entradas ( chamadas de
entrada/chamadas de Saída/ Chamadas Não Atendidas)

7. Porta de Rede: 2 portas (1 x rede, 1 x Computador)
8. Velocidade da Porta de rede: 10/100 Mbps
9. Fonte: Entrada Bivolt, Saída 5V/ 0,6 A

10. Suporte a POE
11. Atualização de Firmware: via FTTP/FTTPS/FTP/TFTP
12. Conta SIP: 2 Contas SIP
13. Aparelho de mesa cor Preta
14. O display inclui identificador de chamadas, mensagem, data,

hora, tempo de duração
15. Suporte EHS para fones de ouvido Plantronics
16. Teclado: 24 teclas
17. Teclas: 4 teclas de função, 4 teclas de função (para cima,

para baixo, fone de ouvido, rediscagem), 12 teclas de
telefone padrão, 2 teclas de controle de volume
(diminuir/aumentar), 1 tecla mute, 1 tecla de mãos livres;

Modelo de Referência: FANVIL X1SP (Para manter compatibilidade
com a rede existente)

200 Und
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ROTEADOR CAMADA 4

1. Equipamento tipo roteador ethernet com capacidade de
operação em camada 4 do modelo OSI;

2. Frequência nominal da CPU de, no mínimo, 880MHz;
3. Processador de dois núcleos, ou superior;
4. Memória RAM de 256MB, ou superior;
5. No mínimo, 5 Portas Ethernet 10/100/1000;
6. Deverá possuir funções para estabelecimento de VPN

IPSEC, enfileiramento de pacotes (Queues), Proxy WEB e
VLAN;

7. Throughput mínimo de 470Mbps sobre VPN IPSEC
8. Alimentação entrada: 110 volts (ou 110/220V chaveamento

automático);
9. Garantia de 12 (doze) meses.

Modelo de Referência: Mikrotik hEX RB750GR3

100 Und

 

Documento assinado eletronicamente por Carlos Alexandre dos Santos Nogueira, Chefe do
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Documento assinado eletronicamente por Raphael Vitoriano Bastos , Agente de Apoio -
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Documento assinado eletronicamente por Jefferson Silva do Nascimento, Agente de Apoio -
Técnico em Telecomunicação, em 12/04/2024, às 10:36, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA Nº 6.2024.DTIC.1297827.2024.008353

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP Nº 6.2024.DTIC.1297828.2024.008353

1. OBJETO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
1.1 Estudo que visa fornecer as informações necessárias para subsidiar o processo de formação de registro
de preços para futura aquisição de materias e dispositivos de telecomunicações, permanentes e de
consumo, com garantia e assistência técnica, objetivando realizar as atividades de manutenção e suporte, e
assim atender às demandas dos órgãos integrantes do Ministério Público do Estado do Amazonas,
Procuradoria-Geral de Justiça.
1.2 Unidade requisitante: SETOR DE INFRAESTRUTURA E TELECOMUNICAÇÕES, da
DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO , localizada no edifício
anexo administrativo situado à Avenida Coronel Teixeira, 7.995, Nova Esperança, Manaus, Amazonas, CEP
69037-473, telefone (92) 3655-0670, email siet@mpam.mp.br.
 

2. OBJETIVO DO DOCUMENTO
2.1 Realização dos estudos técnicos preliminares necessários para assegurar a viabilidade da contratação,
mensurar os riscos, determinar uma estratégia de contratação, fornecer subsídios para elaboração do Projeto
Básico ou do Termo de Referência, bem como definir eventual plano de sustentação para contratação.
2.2. Este documento constitui peça integrante e inseparável do procedimento de contratação, tendo sido
elaborado com base na Lei n.º 14.133/2021, contendo os elementos básicos fixados na legislação, descritos
de forma a subsidiar a formação de registro de preços.

 

3. DIRETRIZES QUE NORTEIAM O ESTUDO DE VIABILIDADE
3.1 Os serviços a serem contratados são disciplinados pelo seguintes normativos:

a. Lei Federal n.º 14.133/2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as
Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios;

 

4. DIRETRIZES DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR
4.1 A iniciativa de investir na formação de registro de preços para eventual aquisição de equipamentos de
telecomunicações encontra assento no Plano Estratégico 2017/2027, por meio dos seguintes objetivos e
iniciativas estratégicas:

Quadro 1: Alinhamento Estratégico
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Objetivo Estratégico Iniciativa Estratégica

3.01: Modernizar e expandir a
infraestrutura física.

 

Promover a
conservação da
infraestrutura;

 

4.2. A sugerida aquisição trata de material de consumo necessário para a realização das atividades laborais da
Procuradoria-Geral de Justiça.
4.3. A pretensa contratação está inclusa na reserva orçamentária do exercício financeiro em curso administrada
pela Diretoria de Planejamento da PGJ.
 

5. EQUIPE DE PLANEJAMENTO
5.1 Integram a equipe de planejamento desta contratação os servidores:

5.1.1 CARLOS ALEXANDRE DOS SANTOS NOGUEIRA, Chefe do Setor de Infraestrutura e
Telecomunicações;
5.1.2 RAPAHAEL VITORIANO BASTOS, Agente de Apoio Técnico em Telecomunicações;
5.1.3 JEFFERSON SILVA DO NASCIMENTO, Agente de Apoio Técnico em Telecomunicações.

6. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
6.1 O presente estudo propõe a aquisição de materias e dispositivos de telecomunicações, dentre eles estando
materiais permanentes e de consumo, necessários para realizar a manutenção dos equipamentos de
telecomunicações, dentro dos limites de garantia e assistência técnica do MPAM, considerando a deficiência
na disponibilidade de equipamentos novos e de primeiro uso para todos os serviços de telecomunicações
disponibilizados.
6.2 Dispor de tais recursos significa em prorrogar a vida útil dos equipamentos que constituem o parque
estrutural de cabeamento e telefonia.
6.3 Manter registro de preço de materiais e ferramentas de telecomunicações para o atividades de manutenção
e suporte, a fim de garantir infraestrutura eficiente às atividades institucionais.
6.4 Além disso, dos materiais, abrangendo equipamentos, se destinam à realização das atividades de
manutenção e suporte em telecomunicações, bem como o atendimento de necessidades específicas de
unidades da PGJ, além de permitir a correta acessibilidade de rede, bem como todos os serviços de dados
disponibilizados pela instituição,  os itens relacionados são utilizados continuamente para manter o
funcionamento, a disponibilidade e até estender a vida útil dos diversos equipamentos do Parquet.
 
6.5 A adoção do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, por ser o instrumento regulamentado para as
hipóteses em que as características do bem ou serviço enseja a necessidade de contratações frequentes e
quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas, ou mesmo quando, pela
natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.
6.5.1. Os pedidos de abastecimento ocorrerão preferencialmente por quadrimestre ou a critério da
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, considerando a demanda das unidades pelos materiais e a
disponibilidades orçamentária. 
6.6 Do agrupamento em lotes
6.6.1 Nesta contratação não foi considerado o agrupamento por lotes, considerando a experiencia de
contratações anteriores de materiais desta natureza, onde era comum que a fracasso de um item, inviabiliza o
registro de preços de todo um lote.
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7.  DA ESPECIFICAÇÃO E ESTIMATIVA DE VOLUME DE BENS E SERVIÇOS
7.1 As especificações dos materiais e suas respectivas estimativas a serem adquiridas constam no Anexo 1
deste ETP.
7.2. A demanda apresentada considerou a necessidade de manutenção de equipamentos de telecomunicações
disponíveis na Capital e Interior.
7.3 Os materiais deverão ser fornecidos em embalagens adequadas a seu transporte e conservação, contendo
a identificação do conteúdo, da quantidade e da validade, bem como demais informações e condições de
comercialização e armazenamento exigidas na legislação em vigor, não sendo aceitos, em hipótese alguma,
materiais usados ou recondicionados.
 
8. LEVANTAMENTO DE MERCADO
8.1. A proposta de aquisição do presente estudo se constitui, no atual cenário, em bens comuns com
frequente aquisição por órgãos públicos em todas as suas esferas. Sendo assim, verifica-se a ampla
disponibilidade no mercado de empresas aptas ao fornecimento dos materiais a serem adquiridos, conforme os
requisitos estabelecidos neste documento.
 
9. CLASSIFICAÇÃO CONTÁBIL E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O produto possui padrão de desempenho e de qualidade definidos por meio de especificações usuais de
mercado, portanto, trata-se de bens comuns previsto no inciso XIII, art. 6º da Lei nº 14.133/2021.
9.2. A classificação orçamentária da despesa será no elemento 339030 - material de consumo e no 449052 -
equipamentos de material permanente.
9.3. O valor total preliminarmente estimado a ser contratado é de R$ 309.275,60(Trezentos e nove
mil, duzentos e setenta e cinco reais e sessenta centavos), conforme Anexo II deste ETP, doc nº
1216270, como segue:
9.3.1 Material de Consumo: R$ 47.489,75 (Quarenta e sete mil, quatrocentos e oitenta e nove reais e
setenta e cinco centavos);
9.3.2 Material Permanente: R$ 261.785,85 (Duzentos e sessenta e um mil, setecentos e oitenta e cinco
reais e oitenta e cinco centavos).
9.3.1. A estimativa preliminar do material foi efetuado considerando que os materiais em questão, geralmente,
tem sua variação de preço em acordo com o valor do dólar;
9.3.2. Foi efetuada a atualização do dólar, à época da proposta apresentada pelos licitantes que lograram êxito
nos certames, com o valor do dólar atual em moeda nacional

10. RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS
10.1 Com a formação de registro de preços, espera-se alçancar os seguintes resultados:

a. Garantir a qualidade dos serviços realizados pelo MPAM;
b. Promover a satisfação dos cidadãos beneficiários dos serviços institucionais;
c. Prolongar a vida útil dos equipamentos que compõem o parque computacional;

 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE PARA A
CONTRATAÇÃO
11.1 Não se aplica.
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12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES
12.1 Não se aplica.
 

13. DESCRIÇÃO DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
13.1. Os resíduos provenientes dos materiais adquiridos, serão descartados na lixeira de lixo eletrônico
disponível no edifício-sede da PGJ, para descarte correto, conforme fluxo gerenciado pelo SETOR DE
CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PATRIMONIAL.
13.2. Os produtos deverão observar os critérios de sustentabilidade ambiental decorrentes de sua fabricação.
13.3. Conscientizar aos usuários quanto ao uso e guarda consciente dos materiais, evitando perdas
desnecessárias.
 

14. DOS RISCOS DA CONTRATAÇÃO
 ID RISCO DETALHAMENTO

RISCO 1

IDENTIFICAÇÃO
PROBLEMAS NO PROCESSO DE LICITAÇÃO PARA
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE
TELECOMUNICAÇÕES

Probabilidade Alta  
Id. Dano Impacto
1 Atraso no processo de contratação Alto
Id. Ação Preventiva Responsável

1

Cumprimento dos prazos para contratação, revisar e
acompanhar as mudanças nos documentos de
planejamento da contratação que influenciam no
descumprimento do cronograma.

Equipe de
Planejamento
da
Contratação

2
Elaborar os documentos de planejamento da contratação
com estrita observância à legislação e normativos
complementares.

Equipe de
Planejamento
da
Contratação

Id. Ação de Contingência Responsável

1 Dedicação exclusiva da equipe de planejamento  para
minimizar os impactos.

Equipe de
Planejamento
da
Contratação

RISCO 2

IDENTIFICAÇÃO CONTINGENCIAMENTO ORÇAMENTÁRIO
Probabilidade Baixa  
Id. Dano Impacto

1. Parte do parque computacional ficará sem garantia de
manutenção Médio

Id. Ação Preventiva Responsável

1. Realizar outras possibilidades de orçamento para realizar
a contratação

Integrante
Requisitante

Id. Ação de Contingência Responsável

1. Demonstrar claramente à alta gestão quanto a
importância da contratação

Equipe de
Planejameno
da
Contratação

IDENTIFICAÇÃO FALHA NA CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO
Probabilidade Baixa  
Id. Dano Impacto
1. Não atendimento das necessidades da contratação. Alto
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RISCO 3

2. Descontinuidade dos serviços. Alto
Id. Ação Preventiva Responsável

1. Definir requisitos técnicos alinhados às necessidades do
negócio e aos objetivos da contratação.

Integrante
Técnico

2.
Revisar os artefatos de planejamento da contratação para
avaliar se atendem às necessidades e aos objetivos
propostos.

Integrante
Requisitante

Id. Ação de Contingência Responsável

1. Corrigir os artefatos de planejamento da contratação para
resolver as falhas identificadas.

Equipe de
Planejamento
da
Contratação

2.
Aperfeiçoar a elaboração dos documentos de
planejamento da contratação detalhando minuciosamente
as características do objeto da contratação.

Equipe de
Planejamento
da
Contratação

RISCO 4

IDENTIFICAÇÃO FALHA NA JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA
SOLUÇÃO

Probabilidade Baixa  
Id. Dano Impacto

1. Não atendimento ao princípio da motivação dos atos
administrativos. Alto

2. Impossibilidade ou atraso na contratação. Alto
Id. Ação Preventiva Responsável

1.

Justificar a necessidade dos requisitos técnicos exigidos,
alinhando-se às necessidades da contratação,
principalmente quando implicarem em redução da
competitividade do processo seleção do fornecedor.

Integrante
Técnico

2.
Avaliar se os requisitos exigidos são os estritamente
necessários e justificáveis para o atendimento das
expectativas da contratação proposta.

Integrante
Requisitante

Id. Ação de Contingência Responsável

1.
Caso seja negada a continuidade da contratação, instituir
nova equipe de planejamento da contratação e promover
uma nova contratação.

Chefia da
Infraestrutura

2.

Aperfeiçoar a elaboração dos documentos de
planejamento da contratação exigindo apenas os requisitos
estritamente necessários e justificáveis para o
atendimento das expectativas da contratação proposta.

Equipe de
Planejamento
da
Contratação

RISCO 5

IDENTIFICAÇÃO RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE
Probabilidade Baixa  
Id. Dano Impacto
1. Elevação do preço da contratação. Alto
2. Suspensão da contratação. Alto
3. Direcionamento indevido do objeto. Alto
Id. Ação Preventiva Responsável

1.

Evitar a inclusão de requisitos excessivos e que
restringem a competitividade, se atentando apenas aos
requisitos estritamente necessários para atender o objetivo
da contratação.

Integrante
Técnico

2.
Avaliar se os requisitos exigidos são os estritamente
necessários e justificáveis para o atendimento das
expectativas da contratação proposta.

Integrante
Requisitante

Id. Ação de Contingência Responsável
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1. Supressão dos critérios restritivos.

Equipe de
Planejamento
da
Contratação

2.

Aperfeiçoar a elaboração dos documentos de
planejamento da contratação exigindo apenas os requisitos
estritamente necessários e justificáveis para o
atendimento das expectativas da contratação proposta.

Equipe de
Planejamento
da
Contratação

RISCO 6

IDENTIFICAÇÃO FALHA NA PESQUISA DE PREÇOS
Probabilidade Média  

Id. Dano Impacto
1. Elevação dos preços ou inexequibilidade das propostas. Alto
2. Impossibilidade de contratação. Alto
Id. Ação Preventiva Responsável

1.
Seguir os procedimentos para a realização de pesquisa de
preços de acordo com a IN 05/2014 do MP e Instrução
Normativa N° 03, de 20 de abril de 2017 do MP

Integrante
Administrativo

2. Ampliar a pesquisa de preços, não se restringindo a
apenas três propostas.

Integrante
Administrativo

3. Avaliar se os procedimentos adotados estão de acordo
com os requisitos normativos.

Integrante
Administrativo

4. Levar em consideração os questionamentos das empresas
concorrentes.

Equipe de
Planejamento
da
Contratação

Id. Ação de Contingência Responsável

1.
Refazer a pesquisa de preços seguindo os procedimentos
de acordo com a IN 05/2014 do MP, e posterior alteração
pela IN03/204 do MP.

Integrante
Administrativo

RISCO 7

IDENTIFICAÇÃO IMPUGNAÇÕES OU INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
Probabilidade Média  
Id. Dano Impacto
1. Atraso no processo de contratação Médio
2. Suspensão da contratação Alto
3. Impossibilidade de contratação. Alto
Id. Ação Preventiva Responsável

1.
Elaborar e revisar criteriosamente os artefatos de
planejamento da contratação de acordo com os
normativos vigentes.

Equipe de
Planejamento
da
Contratação

2.

Avaliar e realizar os ajustes recomendados pela
Consultoria Jurídica para sanar inconformidades dos
documentos de planejamento da contratação com a
legislação vigente.

Equipe de
Planejamento
da
Contratação

Id. Ação de Contingência Responsável

1.

Empenhar-se no atendimento aos pedidos de
esclarecimento buscando nos repositórios legais e
jurisprudenciais os elementos de sustentação das opções
adotadas para a contratação.

Equipe de
Planejamento
da
Contratação

2.
Caso seja negada a continuidade da contratação, instituir
nova equipe de planejamento da contratação e promover
uma nova contratação.

Chefia da
Infraestrutura

3.
Aperfeiçoar a elaboração dos documentos de
planejamento da contratação com estrita observância à

Equipe de
Planejamento
da
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legislação e normativos complementares. da
Contratação

RISCO 8

IDENTIFICAÇÃO DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS PELA CONTRATADA

Probabilidade Alta  
Id. Dano Impacto
1. Não entrega dos serviços Alto
2. Atraso na entrega dos serviços Médio
3. Baixa qualidade dos serviços entregues Alto
4. Descontinuidade dos serviços Alto
5. Falta de efetividade da contratação Alto
Id. Ação Preventiva Responsável

1.
Acompanhar a execução dos serviços aferindo se os
requisitos exigidos no contrato estão sento cumpridos de
acordo com a qualidade exigida.

Fiscal Técnico
e
Administrativo

2. Avaliar se os serviços prestados estão atendendo as
expectativas da contratação.

Fiscal
Requisitante

3. Dimensionamento adequado do corpo de fiscalização e
gestão contratual.

Chefia da
Infraestrutura

4. Capacitação de equipe de fiscalização e gestão contratual. Chefia da
Infraestrutura

5. Intensificação no processo de fiscalização e gestão
contratual.

Fiscal Técnico
e Gestor do
Contrato

Id. Ação de Contingência Responsável

1. Notificar formalmente a Contratada quando cláusulas do
contrato forem descumpridas.

Fiscal
Administrativo,
Fiscal Técnico
e Gestor de
Contrato

2. Aplicar glosas e penalidades previstas no instrumento
convocatório, de forma a coibir a reincidência.

Fiscal
Administrativo,
Fiscal Técnico
e Gestor de
Contrato

3.

Instituir nova equipe de planejamento da contratação e
promover uma nova contratação para evitar o
comprometimento da continuidade dos serviços do
MPAM, em caso de dificuldade de resolução das
inconformidades.

Diretoria de
Tecnologia da
Informação

RISCO 9

IDENTIFICAÇÃO INTERRUPÇÃO DA EXECUÇÃO OU RESCISÃO DO
CONTRATO

Probabilidade Baixa  
Id. Dano Impacto

1. Descontinuidade dos serviços de suporte técnico e
manutenção dos equipamentos. Alto

2. Comprometimento dos serviços prestados pelo MPAM. Alto
Id. Ação Preventiva Responsável

1.

Acompanhar a execução dos serviços aferindo
criteriosamente se os requisitos estão sento cumpridos de
acordo com a qualidade exigida, buscando identificar
qualquer problema de execução em sua origem para não
permitir maiores impactos no contrato.

Fiscal
Administrativo,
Fiscal Técnico
e Gestor de
Contrato

2. Avaliar se os serviços prestados estão atendendo as
expectativas da contratação.

Fiscal
Requisitante
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3. Garantir que o conhecimento seja repassado
continuamente para a equipe de fiscalização técnica. Fiscal Técnico

Id. Ação de Contingência Responsável

1.

Iniciar novo processo de contratação, utilizando os
artefatos de planejamento produzidos, com as atualizações
baseadas na Infraestrutura e experiência adquirida no
processo de gestão e fiscalização

Chefia da
Infraestrutura

RISCO 10

IDENTIFICAÇÃO FALTA DE PESSOA TÉCNICO COMPETENTE PARA
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Probabilidade Baixa  
Id. Dano Impacto

1. Deficiência na fiscalização do contrato com
comprometimento na aferição dos níveis de serviço. Alto.

2. Baixa qualidade nas entregas dos serviços. Alto
3. Não atendimento das expectativas da contratação. Alto

4. Atrasos no pagamento, pagamento indevido e sem o
devido desconto das glosas. Alto

5. Inexecução parcial ou total do contrato. Alto
Id. Ação Preventiva Responsável

1.
Definir indicadores de fácil mensuração e que podem ser
monitorados por meio da ferramenta de gestão de
serviços de TIC.

Equipe de
Planejamento
da
Contratação

2.
Elaborar Plano de Fiscalização prevendo como deverá ser
realizada a fiscalização dos contratos, incluindo modelos
de planilhas de aferição e listas de verificação.

Equipe de
Planejamento
da
Contratação

3.

Identificar se existem servidores com habilidades e
competências em TIC adequadas e em quantidade
suficiente para a atuação na fiscalização dos serviços
contratados e mensuração sistemática dos indicadores e
da qualidade dos serviços.

Equipe de
Planejamento
da
Contratação

4.

Promover o recrutamento de servidores públicos, de
outras áreas do MPAM ou outros órgãos, que possuam
habilidades e competências em TIC adequadas para a
aferição sistemática da qualidade das entregas dos
serviços contratados.

Diretoria de
Tecnologia da
Informação

5.

Propor processo de seleção de servidores públicos, afim
de alocar servidores que possuem competências técnicas
adequadas para a aferição sistemática das entregas dos
serviços  contratados.

Diretoria de
Tecnologia da
Informação

Id. Ação de Contingência Responsável

1. Primar pela demanda de atividades críticas, que envolvam
a disponibilidade do ambiente tecnológico.

Equipe de
Gestão
Fiscalização

2.

Propor processo seletivo simplificado para contratação de
servidores temporários com habilidades e competências
em TIC adequadas para a aferição sistemática da
qualidade das entregas dos serviços contratados.

Diretoria de
Tecnologia da
Informação

IDENTFICAÇÃO NÃO ATENDIMENTO DOS NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO
Probabilidade Média  
Id. Dano Impacto
1. Não atendimento aos requisitos de negócio Alto
2. Ineficiência e não efetividade da contratação. Alto
Id. Ação Preventiva Responsável
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RISCO 11

1. Prever sanções pelo descumprimento dos Níveis Mínimos
de Serviços.

Equipe de
Planejamento
da
Contratação

2. Estabelecer meios de monitoração e controle proativos da
qualidade dos serviços.

Equipe de
Planejamento
da
Contratação

3.
Atuar proativamente e continuamente na aferição da
qualidade dos serviços executados intervindo nos desvios
de qualidade.

Fiscal Técnico
e Gestor do
Contrato

Id. Ação de Contingência Responsável

1.
Realizar as intervenções que forem necessárias para o
reestabelecimento imediato do atendimento e dos
serviços.

Chefia de
Infraestrutura,
Fiscal Técnico
e Gestor de
Contrato

2. Notificar formalmente a Contratada quando cláusulas do
contrato forem descumpridas ou violadas.

Fiscal
Administrativo,
Fiscal Técnico
e Gestor de
Contrato

3. Aplicar glosas e penalidades previstas no instrumento
convocatório, de forma a coibir a reincidência.

Fiscal
Administrativo,
Fiscal Técnico
e Gestor de
Contrato

 
15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
15.1. A PGJ visa alcançar, sob os aspectos da economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento
dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive do ponto de vista da sustentabilidade
ambiental, os benefícios a seguir:
15.1.1. Atender a demanda material de suas diversas unidades da PGJ no Estado, propiciando melhores
condições de trabalho ao público interno e atendimento ao público externo;
15.1.2. Melhor aproveitamento dos recursos financeiros; e
15.1.3. Cumprir seu dever institucional com eficiência e eficácia, oferecendo um serviço de qualidade
reconhecida, com o melhor aproveitamento possível dos recursos humanos e observando as políticas de
responsabilidade ambiental vigentes.
15.2. Considerando que o presente estudo trata de bem comum, assim como as aquisições de materiais e
ferramentos de informática, historicamente efetuadas por esta PGJ, são efetuadas por registro de preço, o
que vem sendo uma ferramenta de gerenciamento de abastecimento de acordo com a demanda que se
apresenta na PGJ, é recomendável que se mantenha tal procedimento de aquisição.
15.3 O presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, elaborado pelos integrantes TÉCNICO e
REQUISITANTE em harmonia com o disposto no art. 11 da Instrução Normativa n° 01/2019/SGD,
considerando a análise das alternativas de atendimento das necessidades elencadas pela área requisitante e os
demais aspectos normativos, conclui pela VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO - uma vez considerados
os seus potenciais benefícios em termos de eficácia, eficiência, efetividade e economicidade. Em complemento,
os requisitos listados atendem adequadamente às demandas formuladas, os custos previstos são compatíveis e
os riscos identificados são administráveis, pelo que RECOMENDAMOS o prosseguimento da pretensão
contratual, sendo necessário levar as informações para a Autoridade Competente, para definição dos
quantitativos a de equipamentos a serem registrado e prosseguimento do feito.
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JEFFERSON SILVA DO NASCIMENTO
Agente de Apoio Técnico em Telecom

 

Documento assinado eletronicamente por Jefferson Silva do Nascimento, Agente de Apoio -
Técnico em Telecomunicação, em 09/04/2024, às 12:34, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1297828
e o código CRC CAEBC00D.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM -

www.mpam.mp.br

ANEXO II

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N.° XXXX/2023-CPL/MP/PGJ-SRP
PROCEDIMENTO INTERNO N.º 2023.027190

 

 

Pelo presente instrumento, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS , órgão
gerenciador deste Registro de Preços, situado na Avenida Coronel Teixeira, n.º 7995, Bairro Nova
Esperança, CEP: 69037-473, representado neste ato por sua Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos, XXXXXXXX, inscrita no CPF sob nº XXXXXXX, portadora do RG nº xxxx, residente e
domiciliado nesta Capital, e as Empresas: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ N.º
xxxxxxxxxxxx; xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ N.º xxxxxxxxxxxxxx; xxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita
no CNPJ N.º xxxxxxxxxx; e xxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ N.º xxxxxxxxxx, DORAVANTE
denominadas Fornecedoras, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas
e condições a seguir estabelecidas:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto assegurar o compromisso de possível contratação entre o MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS  e as empresas vencedoras do certame licitatório referente ao
Pregão Eletrônico n.º 40XX/2024-CPL/MP/PGJ, na modalidade de Sistema de Registro de Preços, cujo
objeto é a possível e eventual aquisição de eletrodomésticos e mobiliário específico de cozinha, os
quais serão disponibilizados pelo Patrimônio, com o propósito de assegurar a excelência no
atendimento das necessidades demandadas pelo Ministério Público do Estado do Amazonas,
conforme as especificações mínimas e os quantitativos constantes do Edital do cotejo em epígrafe, descritos e
qualificados na forma de seu Anexo.
 

I. Eis os itens registrados em favor dos Fornecedores:
 

XXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ N.º xxxxxxxxxxxxx
 
ITEM 1 - xxxxxxxxxx
Quantidade registrada: xxxxxxxxxx;
Marca/Modelo: xxxxxxxxxxxxx;
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Valor Unitário do Item: R$ xxxxxxxxxxxxxxxx.
 

XXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ N.º xxxxxxxxxxxxx
 
ITEM 2 - xxxxxxxxxx
Quantidade registrada: xxxxxxxxxx;
Marca/Modelo: xxxxxxxxxxxxx;
Valor Unitário do Item: R$ xxxxxxxxxxxxxxxx.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DA ATA
A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua
publicação no PNCP e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas - DOMPE.
Subcláusula Primeira. O prazo de vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado, por igual
período de 12 (doze) meses, desde que comprovado o preço vantajoso.
Subcláusula Segurnda. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS não será obrigado a firmar as contratações que dela poderão
advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao
beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por todos os órgãos da Administração Pública, desde
que autorizados pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.
Subcláusula primeira. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de
Preços é o especificado nesta Ata.
Subcláusula segunda. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as
cláusulas e condições constantes do Edital referente a mesma.
Subcláusula terceira. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta
apresentada pelas empresas detentoras da presente Ata, as quais também a integram.
 
CLÁUSULA QUARTA – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
A ordem de classificação dos licitantes observará suas propostas finais ofertadas durante o certame, conforme
exposto na Ata da Sessão, para fins de formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de
atendimento pelo primeiro colocado da ata
 
CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO E EXECUÇÃO
A FORNECEDORA deverá efetuar a entrega do objeto contratado dentro do prazo e de acordo com as
especificações constantes do Edital da licitação e deste Instrumento, observando estreitamente as prescrições
e as recomendações do fabricante, a legislação estadual ou municipal, se houver, bem como outras normas
correlatas, ainda que não estejam explicitamente aqui citadas.
Subcláusula Primeira. Deverá, ainda, no ato da entrega do objeto, a FORNECEDORA fornecer TERMO
DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  ou documento substitutivo, informando o período do
licenciamento e do serviço de suporte técnico, de acordo com as exigências constantes no Termo de
Referência nº 6.2024.DTIC.1297827.2024.008353.
Subcláusula Segunda. Entregar os produtos embalados, de forma que não sejam danificados durante a
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operação de transporte, carga e descarga, assinalando na embalagem a marca e características que
possibilitem a conferência.
Subcláusula Terceira. Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos, desde o local da embalagem até a
sua entrega no horário e endereço indicados pela CONTRATANTE.
Subcláusula Quarta. Apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência
de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, e de impedimento de
execução por fato ou ato de terceiro reconhecido pela CONTRATANTE em documento contemporâneo a
sua ocorrência, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a execução, total ou parcial, do objeto.
Subcláusula Quinta. Aceitar todas as decisões, métodos de inspeção, verificação e controle, obrigando-se a
fornecer todos os dados, elementos e explicações que o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS julgar necessário;
Subcláusula Sexta. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Subcláusula Sétima. A empresa vencedora, quando da solicitação do material, deverá retirar a nota de
empenho no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da comunicação efetivada, sob pena de decair o direito à
contratação.

I - Como condição inafastável para que seja emitida Nota de Empenho à Fornecedora, esta deverá,
também, estar cadastrada junto ao SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E
CONTABILIDADE – CADASTRAMENTO DE CREDORES – da SECRETARIA DA
FAZENDO DO ESTADO DO AMAZONAS – SEFAZ.
II - Como condição para emissão da nota de empenho a licitante vencedora deverá manter as mesmas
condições de habilitação, cuja confirmação será feita através de consulta ao SICAF ou através da
internet nos respectivos sites dos órgãos emissores das certidões de regularidade fiscal.
III - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela
vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
IV - Se a licitante vencedora não apresentar situação de regularidade documental, no ato da emissão da
nota de empenho, ou recusar-se injustificadamente a receber a nota de empenho no prazo estabelecido,
os demais licitantes serão convocados para celebrar o contrato, observada a ordem de classificação, e
assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

 
CLÁUSULA SEXTA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
As solicitações do material serão efetuadas pelo SETOR DE INFRAESTRUTURA E
TELECOMUNICAÇÕES - SIET da Procuradoria-Geral de Justiça, na medida das necessidades da
PGJ, mediante Nota de Autorização de Fornecimento, que serão disponibilizadas e enviadas à
FORNECEDORA, devendo ser assinada eletronicamente via Sistema SEI por funcionário/representante da
FORNECEDORA. As autorizações de fornecimento para a prestação dos serviços objeto do contrato serão
expedidas conforme necessidade da CONTRATANTE.
Subcláusula Primeira. O prazo para a entrega para todos os itens não poderá ultrapassar 30 (trinta) dias
corridos ​, contados do primeiro dia útil subsequente ao do recebimento, pela empresa FORNECEDORA, da
Nota de Empenho e da Ordem de Serviço.
Subcláusula Segunda. O objeto será recebido da seguinte forma:

a) O RECEBIMENTO PROVISÓRIO se dará quando da efetiva entrega do(s) produto(s) e nota(s)
fiscal(is) no SETOR DE PATRIMÔNIO E MATERIAL , constituindo-se na inspeção quantitativa,
para posterior verificação da conformidade do equipamento com as especificações.
b) O RECEBIMENTO DEFINITIVO será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do
fornecimento do(s) produto(s) e nota(s) fiscal(is), após a verificação da conformidade dos
materiais/equipamentos com as condições, especificações e obrigações contratuais, sendo realizado
mediante Termo, que consistirá na declaração formal de que os bens fornecidos atendem aos requisitos
estabelecidos no contrato.

Edital DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 94018/2024-CPL/MP/PGJ (1438803)         SEI 2024.008353 / pg. 88



c) Juntamente à nota fiscal deverá ser entregue a documentação necessária para a efetuação do
pagamento devido (requerimento, recibo e certidões negativas de débitos).

Subcláusula Terceira. O RECEBIMENTO DE MATERIAIS PERMANENTES ocorrerá conforme
abaixo:

a) Para avaliação da qualidade, após o recebimento provisório, o FISCAL TÉCNICO do
CONTRATANTE submeterá os materiais permanentes recebidos a testes e averiguações de aceitação.
Após o qual, emitirá um relatório completo dos testes efetuados, devidamente assinado. Os testes de
aceitação serão constituídos das seguintes fases:

1. Abertura das embalagens;
2. Comprovação de que o material atende ou supera as especificações mínimas exigidas;
3. Colocação do material/equipamento em funcionamento; e
4. Testes do material/equipamento.

b)  Termo de Recebimento Definitivo consistirá na declaração formal de que os bens fornecidos atendem
aos requisitos estabelecidos no contrato ou instrumento equivalente, conforme art. 2, inciso XXIII da IN
SLTI/MP 04/2010.
c) As não conformidades e desvios de qualidade detectados deverão ser observados em relatório, não
sendo recebidos definitivamente os objetos, devendo ser imediatamente retirados
pela FORNECEDORA, sem ônus para a CONTRATANTE, e substituídos no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, contados do recebimetno da notificação.

Subcláusula Quarta. O RECEBIMENTO DE MATERIAIS DE CONSUMO ocorrerá conforme
abaixo:

a) Quanto da inspeção para fins de aceitação do objeto fornecido, a FORNECEDORA será convocada
a entregar o TERMO DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  ou documento substitutivo,
informando que os referidos materiais de consumo estão cobertos por garantia de fábrica, de acordo com
as exigências constantes neste Termo de Referência,
b) Os materiais de consumo entregues serão examinados e os que apresentarem desvio de qualidade ou
desconformidades com as exigências requisitadas neste termo, deverão ser imediatamente retirados pela
FORNECEDORA, sem ônus para a CONTRATANTE, e substituídos no prazo máximo de 10 (dez)
dias úteis, contados do rrecebimento da notificação. 

Subcláusula Quinta. Quando do recebimento definitivo dos materiais/produtos, uma amostragem dos itens
poderá ser enviada ao fabricante do produto, para que este certifique a procedência dos mesmos.
Subcláusula Sexta. No que couber, FORNECEDORA deverá garantir total integridade do
materiail/produto, objeto desta licitação, desde o seu início até a sua entrega final, devendo atentar para que os
produtos sejam reconhecidamente de primeira qualidade, observando-se, rigorosamente, as características
especificadas.
Subcláusula Sétima. A execução dos serviços e a entrega do objeto contratado deverá ser realizada,
observando-se as diretrizes do Termo de Referência.
Subcláusula Oitava. Quando do recebimento dos materiais fornecidos, a FORNECEDORA deverá entregar
um TERMO DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  ou documento substitutivo, informando que
os referidos materiais estão cobertos por garantia de fábrica, de acordo com as exigências constantes no
Edital, contatos a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo (para os materiais permanentes)
ou Termo de Aceitação (para os materiais de consumo)
Subcláusula Nona. O recebimento dos produtos será realizado por técnicos da CONTRATANTE, na forma
prevista no art. 140 da Lei n.º 14.133/21.
Subcláusula Dez. O Recebimento Provisório não constitui aceitação do objeto.
Subcláusula Onze. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

Edital DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 94018/2024-CPL/MP/PGJ (1438803)         SEI 2024.008353 / pg. 89

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140


contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
Subcláusula Doze. Os materiais que apresentarem desconformidades com as exigências requisitadas não
serão recebidos definitivamente, devendo ser imediatamente retirados pela FORNECEDORA, sem ônus para
a PGJ-AM, e substituídos no prazo máximo de 10 (dez) dias úteiss, contado do recebimento da
notificação formal da CONTRATANTE/ADQUIRENTE, sujeitando-se, na inobservância, às penalidades
previstas no ato convocatório e seus anexos;
Subcláusula Treze. A FORNECEDORA deverá corrigir, sem ônus adicionais, qualquer erro ou defeito no
produto entregue e aceito pela CONTRATANTE que não estiver de acordo com os requisitos acordados,
nos termos do art. 119 da Lei n.º 14.133/21, durante o período de vigência da garantia.
Subcláusula Catorze. No caso de substituição, o novo produto que vier a ser oferecido deverá conter,
necessariamente, todas as funcionalidades e prover todos os serviços daquele que substituiu
Subcláusula Quinze. Se, a qualquer tempo, vier a ser constatado que o material fornecido o foi em
desacordo com as especificações e, em decorrência desse fato, observar-se qualquer tipo de dano ao
equipamento onde está sendo utilizado, o reparo do equipamento ou, se for o caso, a sua substituição, será de
inteira responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da lei pertinente.
Subcláusula Dezesseis. A FORNECEDORA será responsável pelo transporte dos produtos, desde o local
de sua fabricação/embalagem, conforme o caso, até o local de entrega, o qual será indicado na Autorização
de Fornecimento de Material, pelo SETOR DE PATRIMÔNIO E MATERIAL – SPA T, mesmo em
caso de susbtituição.
Subcláusula Dezessete. A entrega dos equipamentos deverá ser previamente agendada com o SETOR DE
PATRIMÔNIO E MATERIAL pelos telefones nº (92) 3655-0766 ou (92) 3655-0767, em dias úteis, no
horário de 08h às 14h.
Subcláusula Dezoito. Todos os materiais/produtos deverão, no que couber, ser entregues lacrados, de forma
a proteger o material da ação da luz, poeira e umidade. As embalagens que apresentarem violação de qualquer
espécie deverão ser substituídas pela fornecedora, caso necessário, ainda na fase de inspeção.
Subcláusula Dezenove. A FORNECEDORA deverá atentar para que os produtos sejam reconhecidamente
de primeira qualidade e de primeiro uso, novos, sem qualquer vício ou avaria, com garantia do fabricante,
devendo, se for o caso, constar em suas embalagens suas respectivas especificações, sob pena de ser
recusado.
Subcláusula Vinte. A FORNECEDORA fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a
vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu
vencimento.
Subcláusula Vinte e um. A FORNECEDORA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do produto
solicitado, não sendo admitido o parcelamento, sob pena das sanções legais cabíveis, acompanhados dos
manuais correspondentes e termos de garantia.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO
O pagamento devido à CONTRATADA/FORNECEDORA será creditado em conta-corrente por meio de
ordem bancária, efetuado mediante apresentação do documento fiscal apresentado e visada pelos órgãos de
fiscalização e acompanhamento do fornecimento do material, no prazo e condições previstas no Edital e ainda
no ATO Nº 008/2024/PGJ.

I – A respectiva nota fiscal/fatura dos mateiais/produtos, emitidas em conformidade com o
Protocolo ICMS 42/2009 (NF-e), deverá estar devidamente discriminada, em nome da
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, CNPJ n.º 04.153.748/0001-85, e acompanhada
das respectivas Certidões Negativas de Débito para com a Seguridade Social, para com o Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço, e ainda, Certidão Negativa de Débito Trabalhista, Certidão de
regularidade junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal;
II – Nenhum pagamento será efetuado à FORNECEDORA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.
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Subcláusula Primeira. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal/fatura, ou dos documentos
exigidos como condição de pagamento por parte da FORNECEDORA , importará em prorrogação
automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE.
Subcláusula Segunda. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das responsabilidades atinentes ao produto,
nem tampouco implicará a aprovação definitiva da entrega, total ou parcialmente.
Subcláusula Terceira. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a FORNECEDORA não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela
CONTRATANTE, entre a data de vencimento e a do dia do efetivo pagamento da Fatura/Nota Fiscal, a
serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, serão calculados por meio da aplicação da
seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
 
I =   i   = I = 6/100 = I = 0,00016438
      365           365
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%”.

Subcláusula Quarta. Nenhum pagamento será efetivado sem que a área solicitante, emita o Termo de
Recebimento Definitivo e ateste que o objeto contratado está integralmente sendo entregue/disponibilizado pela
FORNECEDORA .
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
Se a FORNECEDORA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir preceitos legais,
serão aplicadas as sanções previstas no TERMO DE REFERÊNCIA
N.º 6.2024.DTIC.1297827.2024.008353 e no Edital da Licitação, segundo a gravidade da falta,
observando-se os limites estabelecidos no item 22.4 do instrumento convocatório.
Subcláusula Primeira. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pelos motivos legais.
Subcláusula Segunda.  Caso a multa aplicada seja superior ao valor da garantia prestada, além da perda
desta, responderá a FORNECEDORA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
Subcláusula Terceira. O Ministério Público do Estado do Amazonas poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil,  quando o valor da multa não for suficiente para cobrir os
prejuízos causados pela conduta do Contratada.
Subcláusula Quarta. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização – PAR.
Subcláusula Quinta. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
Subcláusula Sexta. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
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CLÁUSULA NONA – DO REEQUILÍBRIO CONTRATUAL
Subcláusula Primeira. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão
gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores ou, se houver, após a data da
apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.
Subcláusula Segunda. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior
ao praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado no mercado; frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido;
b) convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

Subcláusula Terceira. Quando o preço de mercado torna-se superior aos preços registrados e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador
poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmado a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do
pedido de fornecimento; e
b) convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

Subcláusula Quarta. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
 
CLÁUSULA DEZ – DA IRREAJUSTABILIDADE DE PREÇOS
Os preços constantes da presente Ata de Registro de Preços não sofrerão quaisquer reajustes durante todo o
tempo de sua vigência, ressalvado o previsto na cláusula nona supra.
 
CLÁUSULA ONZE – DA FISCALIZAÇÃO
O Ordenador de Despesas delega competência ao servidor responsável pelo SETOR DE
INFRAESTRUTURA E TELECOMUNICAÇÕES – SIET da PROCURADORIA GERAL DE
JUSTIÇA, para solicitar a aquisição do objeto ora registrado e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de
Preços.
 
CLÁUSULA DOZE – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
Subcláusula Primeira. Compete ao órgão gerenciador:

a) Acompanhar e fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, na forma prevista na
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre a Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, o exato cumprimento das obrigações previstas neste Termo.
b) Designar servidor qualificado para acompanhar a(s) entrega(s) do objeto e o cumprimento dos
termos contratuais, editalícios e seus anexos;
c) Registrar e notificar o fornecedor, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições, defeitos,
vícios, vencimento do produto, fixando prazo para a sua substituição;
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as especificações
deste Termo;
e) Efetuar regularmente o pagamento à Contratada, dentro dos critérios estabelecidos neste
Termo, após o cumprimento das formalidades legais, por meio de Ordem Bancária, após o
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“atesto” das notas fiscais, bem como da apresentação pela Contratada dos demais documentos
exigidos para tal fim (requerimento de pagamento, recibo de pagamento, certidões: Federal,
Estadual, Municipal, Trabalhista e FGTS).

Subcláusula Segunda. Compete às Entidades Participantes destinatários:
a) Requisitar o fornecimento de materiais cujos preços encontram-se registrados nesta Ata.
b) Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente a quantidade de
material solicitado.
c) Elaborar termo contratual, quando necessário nas situações previstas em Lei.
d) Efetuar o pagamento referente a aquisição do material nos termos previstos no edital da
Licitação de Registro de Preços.

Subcláusula Terceira. Compete à FORNECEDORA, além daquelas previstas no ITEM 8 do TERMO
DE REFERÊNCIA Nº 6.2024.DTIC.1297827.2024.008353 (Anexo I):

a) Fornecer durante 12 (doze) meses, a contar da publicação do extrato desta Ata no PNCP e
na Imprensa Oficial, os itens relacionados na presente Ata, na forma e condições fixadas no Edital
e na proposta, mediante autorização e Nota de Empenho, devidamente assinada pelo responsável,
em conformidade com o Edital e demais informações constantes da Licitação de Registro de
Preços.
b) Retirar a Nota de Empenho no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação para
recebimento, nos termos do Edital, parte integrante desta Ata de Registro de Preços.
c) Entregar os materiais no local previsto no instrumento convocatório, de acordo com os termos
do Edital.
d) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos
órgãos e entidades referentes à forma de fornecimento dos materiais e ao cumprimento das demais
obrigações assumidas nesta Ata.
e) Em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 124, I, c/c Art. 125 da Lei Federal nº
14.133, de 1 de abril de 2.021, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se
fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições registradas.
f) Ressarcir os prejuízos causados ao Estado do Amazonas ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata;
g) Cumprir as obrigações descritas no Edital e seus Anexos.

 
CLÁUSULA TREZE – DO CANCELAMENTO DA ATA E REGISTRO DE PREÇOS
Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito:

I - Pela Administração, quando:
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua
justificativa;
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços;
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente do registro de
preços;
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração;

II - Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços.

Subcláusula Primeira: a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser
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dirigida ao FISCAL da Ata de Registro de Preços ou à COMISSÃO PEMANENTE DE LICITAÇÃO por
meio do endereço eletrônico protocolo@mpam.mp.br.
Subcláusula Segunda: a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste
documento e, a oportunização do contraditório e ampla defesa, serão feitos por correio eletrônico
(preferencialmente) nos endereços de e-mails constantes da Proposta de Preços e SICAF ou por
correspondência com aviso de recebimento ou, ainda, por meio de entrega pelo Setor de Transportes (no caso
de empresa sediada no mesmo município da Contratante), juntando-se o comprovante aos autos que deram
origem ao registro de preços.
Subcláusula Terceira: no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a
comunicação será feita por publicação na IMPRENSA OFICIAL, considerando-se cancelado o preço
registrado após a publicação.
 
CLÁUSULA CATORZE - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS
DE FORNECIMENTO
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pelo(a)
Ordenador(a) de Despesas do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.
Subcláusula Primeira. A emissão das autorizações de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou
parcial serão igualmente autorizados pelo órgão requisitante.
Subcláusula Segunda. Durante o prazo de validade do Registro de Preços, o MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO AMAZONAS poderá ou não contratar o objeto deste pregão;
 
CLÁUSULA QUINZE – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO
Subcláusula Primeira: Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n.º XXXX/2024-
CPL/MP/PGJ-SRP e as propostas do(s) Fornecedor(es).
Subcláusula Segunda: Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços deverão ser compatíveis
com a conjuntura do mercado.
Subcláusula Terceira: Os pedidos de alteração de marcas e/ou modelo do objeto registrado deverão ser
protocolados em até 5 (cinco) dias do recebimento da Nota de Empenho, com a devida documentação
comprobatória dos fatos alegados, sob pena de não apreciação dos pedidos por inépcia.
Subcláusula Quarta: Fica eleito o Foro da Cidade de Manaus/AM para dirimir quaisquer questões
decorrentes da utilização da presente ata.
Subcláusula Quinta: Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as disposições constantes do Ato n.º
008/2024/PGJ e da Lei 14.133/2021, e das demais normas legais aplicáveis.

 

Manaus (AM), XX de XXXXXX de 2023.

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXx
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

Ordenadora de Despesas
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CNPJ Nº XXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CPF n.º XXXXXXXXXXX
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

ANEXO III

MINUTA DO TERMO DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

 

 

A (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º ________, com sede na _______,
representada por ______, doravante designada CONTRATADA, prestará os serviços de assistência técnica
– garantia - aos produtos por ela fabricados e/ou fornecidos, nos seguintes termos e condições:
 
1. Objeto:
1.1 Esta garantia abrange os produtos descritos abaixo, pelo período de ______ (no mínimo 12 (doze)
meses), contados do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO do objeto

Produto Nota Fiscal Nro. de Série

xxxxx xxx  

xxxx xxx  

 
1.1 Para acionamento da garantia a CONTRATANTE deverá entrar em contato com a seguinte: _______
(NOME DA EMPRESA CONTRATADA OU ASSISTÊNCIA TÉCNICA), ________ (ENDEREÇO
FÍSICO) ______ (CONTATOS TELEFÔNICOS), _____ (CONTATOS VIA E-MAIL).
1.2 A garantia compreende a substituição de peças, materiais e a mão de obra, necessários aos reparos de
defeitos, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, inclusive em relação às eventuais despesas
de transporte de material e pessoal.
1.3 Em razão da presente garantia a CONTRATADA corrigirá, sem ônus adicionais, qualquer erro ou defeito
no produto entregue e aceito pela CONTRATANTE que não estiver de acordo com os requisitos
acordados, ou substitui-lo quando inviabilizado o reparo, nos termos do art. 119, da Lei 14.133/21.
1.4 No caso de substituição, o novo produto que vier a ser oferecido deverá conter, necessariamente, todas as
funcionalidades e prover todos os serviços daquele que substituiu.
1.5 A assistência técnica deverá ser garantida pela CONTRATADA, sendo capaz de atender na cidade
de entrega dos materiais.
1.6 A assistência técnica utilizará apenas peças e componentes originais, salvo nos casos fundamentados por
escrito e aceitos pela CONTRATANTE.
1.7 O serviço de assistência técnica dos produtos deverá ser prestado em regime 7x5 (7 horas por dia e 5
dias por semana) e com tempo de resposta de, no máximo, 5 (cinco) dias úteis, e consistirá na reparação
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das eventuais falhas dos produtos e na substituição de peças ou componentes que se apresentem defeituosos,
completamente de acordo com manuais e normas técnicas específicas para os materiais.
1.8 A abertura de chamados será efetuada por meio eletrônico e/ou por telefone com número de DDD igual
ao da localidade da CONTRATANTE, ou por meio de prefixo “0800”. Em ambos os casos, o atendimento
deverá ser efetuado em Língua Portuguesa.
1.9 Os chamados técnicos serão sempre realizados pela CONTRATANTE diretamente
à CONTRATADA que, no caso de ter Assistência Técnica Terceirizada, deverá tomar todas as providências
necessárias ao pleno atendimento do chamado junto à sua credenciada, obedecendo rigorosamente aos prazos
e às condições aqui estabelecidos.
1.10 Na abertura do chamado, a CONTRATADA deverá fornecer um número de registro único para
acompanhamento de cada produto, comprometendo-se a iniciar o atendimento e reparo dos materiais em, no
máximo, 12 (doze) horas e 5 (cinco) dias úteis, respectivamente, a partir da comunicação do defeito realizada
pela CONTRATANTE à CONTRATADA.
1.11 Caso a CONTRATADA fique impossibilitada, por motivo legítimo e justificável, de atender aos prazos
de que trata o subitem acima, deverá apresentar justificativa pertinente ao juízo da fiscalização, da qual conste
prazo determinado para a conclusão da tarefa.
1.12 O prazo para recuperação e devolução do produto, nos casos em que este, comprovadamente, deva ser
removido para laboratório próprio da CONTRATADAou terceirizada, será de até 10 (dez) dias úteis,
contados da data de sua remoção.
1.13 Caso não seja possível a recuperação dos produtos dentro dos prazos e condições previstas nos subitens
anteriores, a CONTRATADA ficará obrigada a substituí-los, por backup, com as mesmas características e
em perfeitas condições de funcionamento, até que o problema no material original seja solucionado e tal
material seja devolvido à CONTRATANTE .
1.14 A CONTRATADA terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos para a devolução definitiva do
material original, em perfeito funcionamento ou outro completamente novo com as mesmas características.
1.15 A CONTRATADA fica obrigada, durante o período de garantia e em caso de necessidade de
substituição de produto e/ou componentes que não mais existam no mercado, ou que estejam fora de linha de
fabricação em razão de evolução tecnológica ou que, por qualquer outro motivo o fabricante não mais o
produza, a proceder a substituição por material e/ou componente tecnologicamente equivalente ou superior.
1.16 Todos os componentes destinados à reparação dos produtos em manutenção deverão ser novos e
originais, com garantia mínima de 12 (doze) meses, contados da devolução eficaz do material.
1.17 Toda e quaisquer despesas decorrentes da execução dos SERVIÇOS DE GARANTIA aqui descritos,
inclusive as substituições de materiais e/ou seus componentes, ficarão inteiramente a cargo da
CONTRATADA , bem como a responsabilidade dos materiais e/ou seus componentes que estiverem sob sua
guarda, ou sob a guarda de sua Assistência Técnica credenciada, arcando com quaisquer danos.
1.18 Todos os drivers, quando for o caso, para os sistemas operacionais suportados deverão estar disponíveis
para download no web site do fabricante do material.
1.19 A CONTRATADA fica responsável pelos eventuais reparos, substituições de peças e/ou produtos,
configuração decorrente de falhas destes, taxas de visita e todas as despesas com deslocamento de seus
técnicos, durante toda a vigência da garantia.
1.20 Relativamente ao disposto neste Termo de Garantia aplica-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei n.º
8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.
 
2. Penalidades:
2.1 A CONTRATADA que descumprir qualquer obrigação assumida neste Termo de Garantia e Assistência
Técnica ficará sujeita às penalidades previstas nas Leis n.º 10.520/02 e n.º 14.133/21, bem como às
penalidades previstas no Edital de Licitação.
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES

Declaro, sob as penas da Lei, para os devidos fins junto à Comissão Permanente de
Licitação que:

 
a) Cumpro plenamente os requisitos de  requisitos de habilitação, ciente de que

respondo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
b)  Em atenção item 5.6. e art. 14.º e seus incisos da Lei n.º 14.133/2021, não está

impedido de participar direta ou indiretamente desta licitação, e ainda, que não possuo sócios, diretores ou
gerentes, que sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, inclusive, de membros ou de servidores ocupantes de cargo de direção, chefia ou assessoramento no
âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas e de sua CPL;

c) Que recebi o edital e todos os documentos que o integram, dispondo de todos os
elementos e informações necessários à elaboração da proposta de preços com total e completo conhecimento
do objeto da licitação;

d) Que os documentos e declarações apresentados são fiéis e verdadeiros;
e) Que, caso seja vencedor do certame e não cadastrado no SISTEMA DE

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E CONTABILIDADE da SECRETARIA DA FAZENDA DO
ESTADO DO AMAZONAS – SEFAZ-AM, encaminhará a CONTRATANTE os documentos necessários
para efetuar o referido cadastramento no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da adjudicação, sob pena de
perder o direito de preferência à contratação em favor dos demais licitantes subsequentes, sem prejuízo da
possibilidade de responder a procedimento administrativo de responsabilização (PAR) por eventual
retardamento da licitação;

f) Que o preço inclui além do lucro, todos os custos e despesas, com tributos incidentes e
encargos devidos, materiais, serviços, transporte, a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, bem
como quaisquer outras despesas diretas e indiretas incidentes na prestação de serviços;

 
(Cidade-UF),_____ de _____________ de 2023.

RAZÃO SOCIAL/CNPJ DA EMPRESA
Representante Legal
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ANEXO V
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PROPOSTA DE PREÇOS

Proposta que faz a empresa ___________________, inscrita no CNPJ (MF) nº _____________, localizada
_________________, na cidade de ___________, CEP _____________, fone _________, fax ________,
e-mail ______________, para os objetos abaixo relacionados, de acordo com todas as especificações e
condições estabelecidas no Pregão Eletrônico n.º 94006/2024-CPL/MP/PGJ, promovido pelo Ministério
Público do Estado do Amazonas / Procuradoria-Geral de Justiça:
 

Grupo Item Descrição Und. Qtd. Valor Unitário R$ Valor Total/ Item R$

1
1      
2      
...      

2 5      
6      

 ...      

Valor total da Proposta:
 
A __________(nome da empresa)_________ declara que concorda com todas as especificações do Edital.

1. Prazo de validade da proposta: no mínimo 90 (noventa) dias.
2. Prazo de entrega: até 30 (trinta) dias corridos.
3. Modo de envio/transporte das mercadorias/equipamentos:
4. Prazo de garantia: (materiais permanentes/materiais de consumo)
5. Dados da licitante: Razão Social, endereço, telefone, número do CNPJ/MF, e-mail, se houver, Banco,

agência, número da conta-corrente e praça de pagamento.
6. Nome, CNPJ ou CPF dos 3 (três) principais integrantes do quadro societário da licitante, assim

compreendidos aqueles que detenham maior parcela das cotas societárias ou o poder de gestão da
sociedade.

7. Contato para fins de faturamento: (indicar o nome, cargo, endereço, telefone, fax, e-mail de contato do
responsável pelo recebimento das futuras notas de empenho).

8. Dados Bancários: (indicar o nome e número do banco, nome e número completo da agência e número
da conta-corrente).
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DECLARAÇÕES:
 
Declaro, sob as penas da Lei, para os devidos fins junto à Comissão Permanente de Licitação que:
a) Cumpro plenamente os requisitos de  requisitos de habilitação, ciente de que respondo pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei;
b) Em atenção item 5.6. e art. 14.º e seus incisos da Lei n.º 14.133/2021, não está impedido de participar
direta ou indiretamente desta licitação, e ainda, que não possuo sócios, diretores ou gerentes, que sejam
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de
membros ou de servidores ocupantes de cargo de direção, chefia ou assessoramento no âmbito do Ministério
Público do Estado do Amazonas e de sua CPL;
c) Que recebi o edital e todos os documentos que o integram, dispondo de todos os elementos e informações
necessários à elaboração da proposta de preços com total e completo conhecimento do objeto da licitação;
d) Que os documentos e declarações apresentados são fiéis e verdadeiros;
e) Que, caso seja vencedor do certame e não cadastrado no SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO
FINANCEIRA E CONTABILIDADE da SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO
AMAZONAS – SEFAZ-AM, encaminhará a CONTRATANTE os documentos necessários para efetuar o
referido cadastramento no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da adjudicação, sob pena de perder o
direito de preferência à contratação em favor dos demais licitantes subsequentes, sem prejuízo da possibilidade
de responder a procedimento administrativo de responsabilização (PAR) por eventual retardamento da
licitação;
f) Que o preço inclui além do lucro, todos os custos e despesas, com tributos incidentes e encargos devidos,
materiais, serviços, transporte, a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, bem como
quaisquer outras despesas diretas e indiretas incidentes na prestação de serviços;
 
 

Local e data:
(assinatura)

(nome do representante legal pela empresa)
(CPF do representante legal)

 
Observação: A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, bem como, todas as especificações do objeto
contidas na proposta vinculam a Contratada.
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ANEXO VI
 

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CADASTRAMENTO NA SEFAZ/AM

(cidade), ____ de ______ de ______
 
À DIRETORIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas
Avenida Coronel Teixeira, 7995, Nova Esperança
CEP: 69037-473 – Manaus / AM
 
 
A empresa (informar a razão social, CNPJ e endereço) solicita a esse Setor o seu cadastro no SISTEMA DE
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E CONTABILIDADE, dessa S ECRETARIA DA FAZENDA DO
ESTADO DO AMAZONAS – SEFAZ.
Assim sendo, acompanha esta carta de solicitação de cadastramento a documentação abaixo listada, exigida
para a efetivação do registro:
 

a) Comprovante de inscrição e de situação cadastral emitido pela Receita Federal do Brasil;
b) Cópia legível do comprovante (por ex: extrato, cópia reprográfica de cartão bancário, etc.) dos
seguintes dados bancários:
Banco: __________
Agência: ___________
Conta: ___________
 
 

Razão Social e CNPJ da empresa
Nome completo e CPF do Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por Cleiton da Silva Alves , Presidente da Comissão
Permanente de Licitação - CPL, em 08/10/2024, às 13:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1438803
e o código CRC F2B06A7A.
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